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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 52/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2000, inse-
rindo o seguinte:

Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Almodôvar.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Arronches.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Beja.
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Câmara Municipal de Bragança.
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Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal da Figueira da Foz.
Câmara Municipal de Gondomar.
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Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mesão Frio.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.
Câmara Municipal de Pedrógão Grande.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal da Ribeira Brava.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de Silves.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Torres Novas.

Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Vimioso.
Junta de Freguesia de Atei.
Junta de Freguesia de Forte da Casa.
Junta de Freguesia de Galveias.
Junta de Freguesia de Pontével.
Junta de Freguesia de Santo António da Charneca.
Junta de Freguesia de São Jorge de Arroios.
Junta de Freguesia da Venteira.
Junta de Freguesia de Vila Nova de Gaia (Santa Mari-

nha).
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Torres

Vedras.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores
de Consciência

Aviso n.o 6180/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se
todos os interessados que a lista de antiguidade se encontra afixada
para consulta.

21 de Março de 2000. — O Director, Duarte Manuel Gil da Silva
Braz.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho (extracto) n.o 7308/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2000 do presidente do Instituto Nacional do Des-
porto e de 17 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Coimbra:

Carlos Alberto Pereira Correia, professor-adjunto do quadro de
nomeação definitiva do Instituto Politécnico de Coimbra — requi-
sitado por um ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Serviços Sociais

Aviso n.o 6181/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Março
de 2000 do presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros:

Leonel Martins Pereira Pinto — alteradas as cláusulas 3.a e 6.a do
contrato de trabalho a termo certo celebrado em 4 de Fevereiro
de 1999, por um ano, renovável até três anos, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

Despacho n.o 7309/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Elisa Augusta Leite Sousa Noronha, assistente administrativa espe-
cialista, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros — promovida, pre-
cedendo concurso, a chefe de secção do mesmo quadro de pessoal,
ficando exonerada do lugar que vem ocupando a partir da data
de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 387/2000. — Considerando a imperiosa
necessidade de colmatar a manifesta insuficiência de pessoal de apoio
ao funcionamento, manutenção e conservação do Reactor Português
de Investigação (RPI), que funciona no âmbito do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear (ITN), nomeadamente pessoal com formação nas
áreas da condução do reactor, manipulação e transporte de substâncias
radioactivas e transporte de equipamentos e produtos portadores de
radioactividade, bem como garantir o adequado desenvolvimento das
atribuições do próprio ITN;

Considerando ser de primordial importância a existência em fun-
cionamento do RPI, que constitui a única unidade de investigação
nuclear existente no País e na Península Ibérica, para o que se torna
necessário dotar o ITN dos recursos humanos mínimos necessários
ao seu funcionamento regular em condições de total segurança;

Considerando que as tarefas inerentes ao funcionamento do RPI
são próprias do ITN e, pela sua especificidade, só ocorrem de forma
contínua e segundo critérios científicos no ITN, não havendo, no
âmbito da Administração Pública, um universo de funcionários a partir
do qual se possa proceder ao recrutamento do pessoal necessário
ao preenchimento das necessidades do ITN neste domínio;

Considerando que a única forma de preencher os lugares neces-
sários da carreira técnico-profissional e auxiliar de apoio às áreas
da condução do reactor, manipulação e transporte de substâncias
radioactivas e transporte de equipamentos e produtos portadores de
radioactividade é o recurso à admissão de pessoal sem vínculo ou
sem a qualidade de agente;

Considerando, finalmente, que para a concretização de tal desi-
derato se torna necessário proferir despacho de descongelamento de
admissões, com carácter excepcional:

Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, fixa-se em 10 lugares a quota
de descongelamento para a admissão de pessoal para o quadro de
pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear, com a seguinte distribuição
por carreiras:

Carreira técnica profissional — oito lugares;
Carreira de motorista — dois lugares.

21 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 6182/2000 (2.a série). — Por ordem superior se torna
público que foi concluído por ambas as partes o processo de aprovação
do Protocolo Adicional ao Acordo Judiciário entre Portugal e São
Tomé e Príncipe, assinado em Luanda aos 18 de Julho de 1997 e
aprovado pelo Decreto n.o 51/98, publicado no Diário da República,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1998.

Nos termos do artigo 6.o do Protocolo, este entrou em vigor no
dia 21 de Fevereiro de 2000.

22 de Março de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7310/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 10 de Março de 2000, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra de beneficiação da EN 115-5 entre
o quilómetro 0+900 e o quilómetro 3+000 — Acessos ao MARL
(2.a fase), com início previsto no prazo de seis meses, ao abrigo do
artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei
n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público
subjacente à rápida e eficaz execução da obra projectada, declaro
a utilidade pública, com cáracter de urgência, da expropriação das
parcelas de terreno necessárias à execução da obra de beneficiação
da EN 115-5 entre o quilómetro 0+900 e o quilómetro 3+000 —
Acessos ao MARL (2.a fase), identificadas no mapa e na planta em
anexo, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição
matricial e dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes
dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

23 de Março de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.
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Mapa de expropriações

Obra — Beneficiação da EN 115-5 entre o quilómetro 0+900 e o quilómetro 3+000 — parcelas n.os 15.a e 16.1

Identificação do prédio

Matriz/freguesiaNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais Natureza

das parcelas

Áreas totais
(metros

quadrados)Descrição
predial Confrontações do prédio

Rústica Urbana

15.a Anatilda da Conceição, Rua do Hospital,
Morgado, 2625 Vialonga.

Maria de Fátima de Jesus Martins Correia
e marido, António Lourenço Correia,
EN 115-5, Casal Novo, 8, 2670 São
Julião do Tojal.

Maria Emília Plácido Martins Brioso e
marido, Vítor Manuel Antunes Brioso,
lugar de Alpriate, 4, 2625 Vialonga.

9J
São Julião
do Tojal

571
São Julião
do Tojal

223
São Julião
do Tojal

Norte: terras do conde
de França.

Sul: estrada nacional
n.o 115-5.

Nascente: terras de
Maria Teresa.

Poente : se rvent ia
pública.

S o l o a p t o
para cons-
trução.

Benfeitorias

826

16.1 Miguel Carlos Lopes Rodrigues, Manuel
Soares Rodrigues e Vítor Manuel Soa-
res Rodrigues, Metalomecânica Soares
Rodrigues e Irmão, L.da, EN 115-5, São
Julião do Tojal, 2670 São Julião do
Tojal, e outros.

8J
São Julião
do Tojal

335
São Julião
do Tojal

Norte: José de Sousa.
Sul: estrada nacional

n.o 115-5.
Nascente: José Coleto.
Poente: José Lila.

S o l o a p t o
para cons-
trução.

945

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 542/2000 (2.a série). — Louvo o major/PA
NIP 018043-C, João Pereira Martins, da Força Aérea, pela forma
altamente competente, eficiente e dedicada como durante cerca de
quatro anos e meio tem desempenhado as suas funções como ins-
pector-adjunto na Inspecção de Análise de Programas de Sistemas.

Oficial de elevada competência, dinâmico, participativo e de vincada
personalidade, possuidor de um elevado espírito de equipa, muito
generoso no esforço, sempre disponível, meticuloso e ponderado,
dotado de excelente craveira técnico-profissional, demonstrou em
todas as inspecções em que participou uma preparação cuidada e
uma execução primorosa, a par de conhecimentos profundos na área
em que trabalha, bem como uma esclarecida capacidade de avaliação,
sempre desenvolvida com pragmatismo, coerência e objectividade.
Deste modo, tornou-se um excelente colaborador dos seus superiores,
conquistando a total confiança, admiração e apreço de todos os que
com ele partilham tarefas.

Discreto e ponderado, o major Martins tem revelado em todas
as circunstâncias ser possuidor de elevada coragem moral, espírito
de abnegação e sacrifício, tendo sempre presente um elevando sentido
do dever e da responsabilidade em todas as funções que desempenhou.

Militar com notável espírito de disciplina e obediência, com elevados
dotes de carácter e exemplar aptidão para bem servir nas mais diversas
circunstâncias, o major Martins tem sido um exemplo de lealdade,
de elevadas qualidades militares e profissionais, digno de ocupar pos-
tos de maior risco ou responsabilidade, sendo que os serviços por
si prestados à IGFAR devem ser considerados distintos, relevantes
e de elevado mérito.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 33.o,

da alínea b) do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 39.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de mérito
militar de 2.a classe o major/PA NIP 018043-C, João Pereira Martins,
da Força Aérea.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 543/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 1 de Março de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o
22680, CTEN Pedro Alexandre de Sousa Feliciano Marques Pereira,
do cargo SJ-512 — Naval Plans & Policy Officer (Ex. C-513), sendo
na mesma data nomeado para o cargo SJ-515 Civil Affair/Cimic Officer
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

21 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.
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Portaria n.o 544/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 29 de Fevereiro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o
69183, 1TEN SEP Jorge António de Oliveira Pascoal, do cargo
SJ-6211 CIS Plans (IS) Officer (Ex C-6211) no Quartel-General
Regional Sul do Atlântico.

21 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 6183/2000 (2.a série). — Relação de pessoal contratado,
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, aprovado
pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para a carreira de
técnico licenciado, na categoria e nível que se indica:

Renato Paulo Marinhelane de Campos Vieira — técnico licenciado
de nível 1. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 7311/2000 (2.a série). — Pelo despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 3/00, de 17 de
Março, e nos termos do n.o 3 do despacho n.o 24 819/99 (2.a série),
de 3 de Dezembro, do almirante Chefe do Estado-Maior, subdelego
no director dos Serviços do Pessoal, contra-almirante Eurico Ferreira
de Carvalho, a competência para autorizar as deslocações normais
do pessoal, com excepção dos oficiais generais, que resultem da própria
natureza orgânica ou funcional do serviço, por períodos inferiores
a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — O Superintendente, José Manuel Castanho
Paes, vice-almirante.

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 7312/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do director-geral de Marinha:

Maria Adelaide Rodrigues dos Santos, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do pessoal civil da Marinha — designada para o
exercício de funções de secretária de apoio ao director-geral de
Marinha, vice-almirante José Luís Lopes Celestino da Silva, a contar
de 13 de Março de 2000, ao abrigo do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, e do despacho n.o 26/93, de 6 de Abril,
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada.

17 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 7313/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal, é promovido por diuturnidade, ao posto de primeiro-sargento
da classe de abastecimento ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

101175, segundo-sargento L Américo da Rocha Vieira.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 162577, pri-
meiro-sargento L Joaquim Bispo, e à direita do 232375, primeiro-
-sargento L António Joaquim Monteiro Martins.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7314/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal, é promovido por diuturnidade, ao posto de primeiro-sargento
da classe de abastecimento ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

221175, segundo-sargento L Acácio dos Santos Freitas.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 309875, pri-
meiro-sargento L Francisco Medeiros Seno, e à direita do 102375,
primeiro-sargento L José Luís Machado.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7315/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de taifa, subclasse de cozinheiro, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

409386, primeiro-marinheiro TFH Fernando Paulo Loureiro Baptista.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 123164, cabo TFH José da Conceição Peres.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 106584, cabo
TFH Jorge Reinaldo Garcia da Silva.

13 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7316/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de condutores de máquinas, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9322098, primeiro-grumete CM RV Patrícia Filipa Pilaro Guerreiro
Cruz.

9330698, primeiro-grumete CM RV António Francisco Pais Ferreira.
9324898, primeiro-grumete CM RV Ricardo Jorge Rocha Paulino.
9332198, primeiro-grumete CM RV Paulo Jorge Catarino Martins.
9334798, primeiro-grumete CM RV Mário Júlio Cardoso Fidalgo

Ferreira.
9325398, primeiro-grumete CM RV Marco Paulo Oliveira Henriques.
9320498, primeiro-grumete CM RV Ana Sofia Ribeiro Runa.
9335898, primeiro-grumete CM RV Nuno Filipe dos Santos Con-

ceição.
9327198, primeiro-grumete CM RV David Manuel da Costa Gonçalves.
9324998, primeiro-grumete CM RV Pedro Santos Miguel.
9323898, primeiro-grumete CM RV Rui Filipe Brás Hermínio.
9321498, primeiro-grumete CM RV Ana Elisabete de Freitas Men-

donça Pinto.
9327898, primeiro-grumete CM RV Nélson Manuel dos Duarte

Pacheco.
9322198, primeiro-grumete CM RV Andreia Alexandra Carracha

Calhau.
9331498, primeiro-grumete CM RV Filipe Ricardo Barros.
9331798, primeiro-grumete CM RV José Carlos Ferreira Pinho.
9335998, primeiro-grumete CM RV Bruno Venceslau Freixo Bar-

radas.
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Promovidos a contar de 11 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 423198,

segundo-marinheiro CM RV Nuno Miguel Gomes Rodrigues, pela
ordem indicada.

13 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7317/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de condutores mecânicos de auto-
móveis, ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9322698, primeiro-grumete V RV Fernando Manuel Gaspar de
Oliveira.

9326098, primeiro grumete V RV Ricardo Filipe Gonçalves Simões.
9322598, primeiro grumete V RV João Marreiros Martins.
9330498, primeiro grumete V RV Hélio Ricardo Carvalheiro Claro.
9322398, primeiro grumete V RV Márcio José Ribeiro Cardoso.
9320998, primeiro grumete V RV Susana Isabel dos Santos Brás.
9321198, primeiro grumete V RV Anabela Teresa Oliveira Pinto.
9323598, primeiro grumete V RV Cláudio Fernando da Silva Vieira.
9332398, primeiro grumete V RV João Manuel Pereira Duate.
9335798, primeiro grumete V RV Mário Jorge da Silva Guedes.

Promovidos a contar de 11 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 428098,

segundo-marinheiro V RV Paulo Jorge Coelho Marolho, pela ordem
indicada.

13 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7318/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, os seguintes militares:

177486, primeiro-marinheiro L Mário Francisco Malato Lourenço.
178486, primeiro-marinheiro L Carlos Manuel de Jesus Almeida

Caldeira.

Promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 423481, cabo L Carlos Manuel Martinho
Prazeres, e do 428083, cabo L Joaquim José Salsinha Bragança,
respectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 234386,
cabo L José António Ferreira de Almeida, pela ordem indicada.

13 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7319/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de torpedeiros-detectores, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9329798, primeiro-grumete T RV António Carlos Andrade Costa.
9331698, primeiro-grumete T RV Nuno Manuel Madeira Lopes.
9335398, primeiro-grumete T RV Carlos Hélder Artur Teixeira.

Promovidos a contar de 11 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9314298,

segundo-marinheiro T RV Luís Bruno Clemente Caridade, pela ordem
indicada.

13 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7320/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de

Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante
da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

7073, primeiro-sargento ETC Luís Filipe Martins Timóteo.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro devido à passagem a adido
do 257073, sargento-ajudante ETS Manuel Joaquim da Silva e Pinho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 257073, sar-
gento-ajudante ETS Manuel Joaquim da Silva e Pinho.

13 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7321/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante dos Serviços do Pessoal,
foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro dos quadros per-
manentes da classe de músicos, ao abrigo do n.o 1 do artigo 283.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

6300299, segundo-grumete B Filipe André Rosado Dias.
6300199, segundo-grumete B Márcio Daniel Fernandes Pereira.
6300499, segundo-grumete B Sandro Miguel Alferes Fialho.
6300399, segundo-grumete B Romeu Fabião dos Santos.

Promovidos a contar de 10 de Março de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto de acordo com o n.o 2 do artigo 283.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6300298,
primeiro-marinheiro B Hugo Alexandre César Gaito, pela ordem
indicada.

13 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7322/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
o seguinte militar:

6302992, primeiro-marinheiro E Jaime António da Silva Rodrigues.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no respectivo quadro resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 158768, cabo E José Marçalo Fernandes
Bigodinho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6301892,
cabo E João Filipe da Cunha Ramos.

14 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7323/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
o seguinte militar:

6301892, primeiro-marinheiro E João Filipe da Cunha Ramos.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no respectivo quadro resultante da pro-
moção a segundo-sargento do 912590, segundo-sargento ETC José
Pedro da Silva Parracho.
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Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 136991, cabo
E António Manuel Rosado Belfo.

14 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7324/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
ficando supranumerário ao quadro, o seguinte militar:

914590, primeiro-marinheiro CM Paulo Alexandre Fernandes Lapa.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
promoção ao abrigo do n.o 3 do artigo 62.o do EMFAR (Decreto-Lei
n.o 236/99).

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 307988, cabo
CM Domingos Manuel Graça Gaspar, e à direita do 138488, cabo
CM Carlos Manuel Rodrigues Osório.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7325/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal, é promovido por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante
da classe de electricista, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
ficando no quadro, o seguinte militar:

76173, primeiro-sargento E João Ferreira Machado.

Promovido a contar de 29 de Fevereiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 142968, sargento-ajudante E Luís dos Santos
Baptista Marino.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 12673, sar-
gento-ajudante E José António Gonçalves de Armada.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7326/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de comunicações, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9329698, primeiro-grumete C RV Joaquim Fernando de Jesus
Salsinha.

9329498, primeiro-grumete C RV Jorge Manuel Silva Cerdeira.
9331898, primeiro-grumete C RV Cesário Américo Ribeiro Ponte.
9326898, primeiro-grumete C RV Sérgio Manuel Curto da Silva.
9324298, primeiro-grumete C RV Rui Filipe Jorge Enes.
9328398, primeiro-grumete C RV Luís Filipe Messias dos Santos.
9325498, primeiro-grumete C RV José Miguel da Fonseca Nunes.
9333498, primeiro-grumete C RV Nélson João Cabrita dos Santos.
9336098, primeiro-grumete C RV Gonçalo Filipe Pires da Costa.
9321598, primeiro-grumete C RV Ana Isabel Antunes da Silva.
9321798, primeiro-grumete C RV Ana Rita Albuquerque Lopes.
9320098, primeiro-grumete C RV Cláudia Cristina da Silva Gomes.

Promovidos a contar de 15 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9309598,

segundo-marinheiro C RV Leonel José Gaspar Ramalho, pela ordem
indicada.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7327/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços

do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no
quadro, o seguintes militares:

763486, primeiro-marinheiro FZ Luís Filipe dos Santos Costa.
786188, primeiro-marinheiro FZ Nuno de Barros Santos Marques

Simões.

Promovidos a contar de 29 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante da
passagem à situação de reserva do 757679, cabo FZ Alexandre
Eduardo Pinto da Cunha, e do 759279, cabo FZ Armando Nicolau
Cascalho Félix, respectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 729686,
primeiro-marinheiro FZ João Carlos Cardoso de Nápoles, pela ordem
indicada.

17 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7328/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

203077, primeiro-sargento HE José Júlio Jesus Lopes Gregório.
285677, primeiro-sargento HE Carlos Alberto da Fonseca Gonçalves.
203677, primeiro-sargento HE José Guilherme Pontes Leitão.
202977, primeiro-sargento HE Júlio José Pinto Gomes.

Promovidos a contar de 17 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante das
promoções a oficial do 259075, sargento-ajudante H Eduardo Jorge
Santos Baptista, 13173, sargento-ajudante H, Paulo Jorge Fernandes
da Silva Martins, 171173, sargento-ajudante H Carlos Manuel Fonseca
Maia, e 166776, sargento-ajudante H João Manuel Silva da Graça,
respectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 167176,
sargento-ajudante H António Teixeira Queiroz, pela ordem indicada.

17 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 7329/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no
quadro, o seguintes militares:

763283, primeiro-marinheiro FZ Manuel Gonçalves de Miranda.
777685, primeiro-marinheiro FZ Décio Óscar Ferrão Redondo.
731085, primeiro-marinheiro FZ Vítor Manuel Sabala Onofre.
723385, primeiro-marinheiro FZ António Fernando de Jesus Gomes

da Costa.
713685, primeiro-marinheiro FZ César Dias Cardoso.
743387, primeiro-marinheiro FZ João Miguel Alves Gaspar.
742486, primeiro-marinheiro FZ João Rui Lampreia de Brito.
728486, primeiro-marinheiro FZ José Domingos Raposo Bonito.
757486, primeiro-marinheiro FZ Paulo José Ferro Caldeira.
752786, primeiro-marinheiro FZ Carlos Jorge Dâmaso de Jesus Vieira.
734886, primeiro-marinheiro FZ Rui Manuel da Silva Alexandre.
784288, primeiro-marinheiro FZ Luís Manuel Carvalho Correia.
733986, primeiro-marinheiro FZ Paulo Alexandre Rodrigues Mon-

teiro Gonçalves.
736786, primeiro-marinheiro FZ Raul Manuel Machadinho Amorim.
784988, primeiro-marinheiro FZ Rui Manuel Novais José.
706486, primeiro-marinheiro FZ António José Lopes Alves.
729686, primeiro-marinheiro FZ João Carlos Cardoso de Nápoles.

Promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas existentes no respectivo quadro.
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Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 743687,
cabo FZ Paulo Jorge Marques Tomé, pela ordem indicada.

17 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 545/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR SGE (51533411) Américo Mateus Lourenço, nos termos da
alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 9 de Julho de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 542 210$. Conta 54 anos e 11 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 546/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (50995211) Albano da Gama Diogo — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 17 de Outubro de 1999, fica
com a remuneração mensal de 653 310$ e conta 52 anos e 10 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 547/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF PQ (08137863) Carlos Alves, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Julho de 1999, ficando com a remuneração mensal de 659 650$.
Conta 53 anos e 11 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 548/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF PQ (02983669) Fernando Manuel Branco, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 30 de Junho de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 538 811$. Conta 42 anos e 2 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 549/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF (00857468) Joaquim Maria de Sousa Frade, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 10 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal

de 462 350$. Conta 39 anos e 10 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 550/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (44413361) Joaquim Gonçalves Farias — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 23 de Novembro de 1999,
fica com a remuneração mensal de 601 250$ e conta 49 anos e
11 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 551/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS (10565567) José Acácio da Veiga Marcelino, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 30 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 416 150$. Conta 39 anos e 11 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 552/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR SGPQ (06919269) Alexandre José da Conceição Casaca Fer-
reira, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 1 de Agosto de 1999, ficando com
a remuneração mensal de 520 750$. Conta 42 anos e 10 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 553/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ADMIL (50738611) Abílio Manuel Dias Matos, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 24 de Dezembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 543 350$. Conta 49 anos e 11 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 554/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART (03461465) Joaquim Branco Evaristo, nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 8 de Novembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 543 350$. Conta 46 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.
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Portaria n.o 555/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (31629161) Manuel Óscar de Barros Rosário — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Setembro de
1999, fica com a remuneração mensal de 578 150$ e conta 49 anos
e 11 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 556/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANMAT (51222011) Jacinto Esteves Lopo, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 26 de Novembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 465 289$. Conta 48 anos e 3 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 557/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (44406362) Joaquim Júlio Monteiro — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 31 de Dezembro de 1999,
ficando com a remuneração mensal de 578 150$ e conta 48 anos
e 10 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

3 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 558/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (32225362) Manuel Vasques Brás da Costa — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 4 de Novembro de
1999, fica com a remuneração mensal de 578 150$ e conta 47 anos
e 4 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

3 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 559/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (08861863) Manuel Estêvão Martinho da Silva
Rolão — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
23 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal de
520 250$ e conta 47 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

3 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 560/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF (09510665) António da Costa Alves, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde

30 de Novembro de 1999, ficando com a remuneração mensal de
520 250$. Conta 43 anos e 4 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 561/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ MED (16555080) Carlos Fernando Coelho Coutinho, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 217 666$. Conta 21 anos e 10 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 562/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR MAT (03445763) José Manuel Adão Pereira, nos termos da
alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 11 de Novembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 543 350$. Conta 46 anos e 8 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 563/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ MED (13175380) José Manuel Veiga Rodrigues, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 217 666$. Conta 21 anos e 10 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 564/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ MED (06484280) Luís Jorge Santos Grangeia, nos termos do
n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 254 221$. Conta 25 anos e 6 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 565/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS (07998668) José Noribal Cota Vieira, nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 433 450$. Conta 39 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.
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Portaria n.o 566/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR MED (10496078) João Manuel Pereira Coutinho, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 290 098$. Conta 26 anos e 10 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 567/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR MED (01461975) José Alberto Melo Marinho da Cunha, nos
termos do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de
1999, ficando com a remuneração mensal de 323 432$. Conta
29 anos e 11 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 568/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR MED (00185877) Manuel António Tavares Correia, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 18 de Agosto de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 278 386$. Conta 25 anos e 9 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 569/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ MED (07166883) Raul Carlos da Fonseca Moreira Saraiva, nos
termos do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de
1999, ficando com a remuneração mensal de 224 313$. Conta
22 anos e 6 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 570/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR MED (18716073) Joaquim Carlos Pinheiro da Costa, nos ter-
mos do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de
1999, ficando com a remuneração mensal de 324 431$. Conta
29 anos e 3 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 571/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART (00025964) António Manuel de Jesus Rosado da Luz,
nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-

siderado nesta situação desde 26 de Outubro de 1999, ficando com
a remuneração mensal de 520 250$. Conta 40 anos e 11 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

10 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 572/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR QEO (19913264) Joaquim Sabino Reino, nos termos da alí-
nea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 13 de Dezembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 502 950$. Conta 42 anos e 8 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

10 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 573/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ SGE (45250562) Moisés Gregório Beatriz, nos termos da alí-
nea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Dezembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 452 040$. Conta 49 anos e 9 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

10 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 574/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (13567183) Avelino Manuel Fraga Ferreira, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 160 573$. Conta 18 anos e 9 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 575/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (07068686) Serafim Miguel de Sousa Barreto Guimarães,
nos termos do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de
Dezembro, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de
Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 131 669$.
Conta 16 anos e 2 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 576/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (15989883) Artur Fernando Morais Teixeira, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de 1999, ficando
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com a remuneração mensal de 97 815$. Conta 12 anos e 8 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 577/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (09516581) José António Gonçalves Pires, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 175 560$. Conta 20 anos e 6 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 578/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (04133786) António Manuel Andrade Maia Gonçalves,
nos termos do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de
Dezembro, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de
Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 131 669$.
Conta 16 anos e 2 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 579/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (01859581) João Duarte Ramos Machado, nos termos
do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 11 de Agosto de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 182 696$. Conta 21 anos e 4 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 580/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (07626184) Agostinho Mário da Cunha Teixeira, nos ter-
mos do n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de
1999, ficando com a remuneração mensal de 159 146$. Conta
18 anos e 7 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 581/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (01794584) Gil Paulo Teixeira da Costa, nos termos do
n.o 9 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, devendo
ser considerado nesta situação desde 18 de Agosto de 1999, ficando
com a remuneração mensal de 130 990$. Conta 16 anos e 1 mês
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Despacho n.o 7330/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 18 374/99 (2.a série), de 22 de Setembro, subsubdelego no coronel
de infantaria NIM 03106173, Joaquim Carneiro Ribeiro, chefe da
Repartição de Pessoal Militar não Permanente, a competência que
em mim foi delegada para a prática de todos os actos respeitantes
a oficiais, sargentos e praças em SEN, RV e RC e na disponibilidade
relativamente aos assuntos a seguir relacionados:

1 — Obtenção de pessoal — admissão de militares em regime de
voluntariado (RV) e em regime de contrato (RC) e bem assim a
prorrogação e cessação da prestação de serviços, com excepção das
situações previstas dos artigos 384.o, n.o 1, alíneas d) e e), e 405.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR).

2 — Movimentos de pessoal:

a) Distribuição, colocação, transferência e diligência, desde que
não haja determinação especial em contrário;

b) Trocas e oferecimentos para efeitos de colocação.

3 — Promoção de militares — em RV e RC e graduação de mili-
tares em SEN.

4 — Mudanças de situação:

a) Homologação de pareceres da JHI;
b) Autorização para apresentação à JHI;
c) Passagem à disponibilidade;
d) Autorização para concurso às forças de segurança.

5 — Pessoal na disponibilidade:

a) Transferência das obrigações militares;
b) Homologação de pareceres da JHI;
c) Autorização para apresentação à JHI;
d) Promoções.

6 — Averbamentos e matrícula:

a) Averbamento de cursos, estágios e de especialidades nor-
malizadas;

b) Averbamentos e rectificações relativas a mudança de nome,
de estado civil e filhos.

7 — Diversos:

a) Assuntos relativos aos militares auxiliados da ATFA;
b) Requerimentos solicitando certificados ou declarações;
c) Autorização para matrícula em cursos civis, sem prejuízo para

o serviço nem dispêndio para a FN;
d) Emissão, revalidação, controlo e recolha de cartões de iden-

tificação militar.

8 — Este despacho produz efeitos a partir de 9 de Março de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

23 de Março de 2000. — O Director, António Luciano Fontes Ramos,
major-general.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 582/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 02941183, Fernando António Pereira de Figueiredo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01449384, João Paulo Noronha da Silveira
Alves Caetano.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 583/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
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do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 10541582, João Alexandre Gomes Teixeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 02941183, Fernando António Pereira de
Figueiredo.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 584/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 10995883, José António Teixeira Leite.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 10541582, João Alexandre Gomes Teixeira.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 585/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 15767882, José António da Costa Granjo Marques Ale-
xandre.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 10995883, José António Teixeira Leite.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 586/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 11124182, João Manuel de Carvalho Oliveira da Cunha
Porto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 15767882, José António da Costa Granjo
Marques Alexandre.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 587/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 02965384, António Martins Gomes Leitão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 11124182, João Manuel de Carvalho Oli-
veira da Cunha Porto.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 588/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 04180880, Jorge Manuel Fernandes Alves de Oliveira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 02965384, António Martins Gomes Leitão.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 589/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 17727381, António Pedro da Silva Tomé Romero.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 04180880, Jorge Manuel Fernandes Alves
de Oliveira.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 590/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01268983, Jorge Ferreira de Brito.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 17727381, António Pedro da Silva Tomé
Romero.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 591/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 15362683, Luís Filipe Cabrita Adrião Monteiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01268983, Jorge Ferreira de Brito.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 592/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), 218.o e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 19110783, Luís Paulo Correia Sodré de Albuquerque.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 15362683, Luís Filipe Cabrita Adrião
Monteiro.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 593/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 18856683, Nuno Miguel Pascoal Dias Pereira da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 19110783, Luís Paulo Correia Sodré de
Albuquerque.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 594/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 16874482, João José Canilhas Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 18856683, Nuno Miguel Pascoal Dias
Pereira da Silva.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 595/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 16546683, Francisco Henrique Silveira da Costa de Abreu
Melin.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 16874482, João José Canilhas Correia.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 596/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 13242781, Jorge Alexandre Rodrigues Pinto de Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 16546683, Francisco Henrique Silveira
da Costa de Abreu Melin.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 597/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 03864983, Bruno da Silva Brito.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.
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Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 13242781, Jorge Alexandre Rodrigues Pinto
de Almeida.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 598/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 12355281, António José Almeida Rebelo Marques.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 03864983, Bruno da Silva Brito.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 599/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 06270882, Joaquim de Sousa Pereira Leitão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 12355281, António José Almeida Rebelo
Marques.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 600/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 03345182, Álvaro Coelho Ferreirinho Diogo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 06270882, Joaquim de Sousa Pereira Leitão.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 601/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção

estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 11073382, Adriano António Vargas Firmino.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 03345182, Álvaro Coelho Ferreirinho
Diogo.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 602/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01052279, Francisco José Costilhas Branco Duarte.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 11073382, Adriano António Vargas
Firmino.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 603/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 13199482, Álvaro José Estrela Soares.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 12616474, Ernesto Bandeira Rebelo.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 604/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 00873182, Mário Alberto Teixeira de Sousa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 13199482, Álvaro José Estrela Soares.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 605/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 18801584, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 00873182, Mário Alberto Teixeira de
Sousa.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 606/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 10741582, António Joaquim Ramalhoa Cavaleiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 18801584, Pedro Miguel Calado Gomes
da Silva.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 607/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 12348981, António Silva Lopes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 10741582, António Joaquim Ramalhoa
Cavaleiro.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 608/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 04749683, Hélio Arsénio Pinto dos Santos Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 12348981, António Silva Lopes.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 609/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 14222282, José Júlio Barros Henriques.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 04749683, Hélio Arsénio Pinto dos Santos
Silva.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 610/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 12599579, Carlos da Silva Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 14222282, José Júlio Barros Henriques.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 611/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 08591279, António Francisco Fialho Gorrão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 12599579, Carlos da Silva Pereira.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 612/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
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do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 19720484, Victor Fernando dos Santos Borlinhas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 08591279, António Francisco Fialho
Gorrão.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 613/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 08771682, António Fernando Paulo Teixeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 19720484, Victor Fernando dos Santos
Borlinhas.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 614/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ CAV 18748681, Paulo Renato Faro Geada.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 04651282, João Manuel Vera Gonçalves
Fernandes.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 615/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ CAV 07669277, Luís Eduardo Marquês Saraiva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 18748681, Paulo Renato Faro Geada.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 616/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ CAV 13951683, Jorge Paulo Antunes Cameira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 07669277, Luís Eduardo Marquês Saraiva.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 617/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANTM 01009269, Joaquim João Pinheiro Pinto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 02431868, João Anselmo Domingues
Lopes.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 618/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANTM 17701070, José Bernardo Marques Figueiredo Pais.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 01009269, Joaquim Pinheiro Pinto.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 619/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANTM 45552360, João Barroso Carvalho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 17701070, José Bernardo Marques
Figueiredo Pais.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 620/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do artigo 62.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

CAP MED 01531481, Joaquim António Mendes da Luz Machado
Caetano.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 5 de Setembro
de 1998 data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro, ocupando a vaga deixada pelo MAJ
MED 06484280, Luís Jorge Santos Granjeia que passou à situação
de reserva.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ MED 11393780, Rui Hélder Tomaz Labrusco.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 7331/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o despacho n.o 88/93, de 19 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército e para efeitos de suplemento por secretariado
a que se refere o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, aditado pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, nomeio, por escolha, para exercer funções de
secretariado em apoio ao comandante da Região Militar do Norte
a assistente administrativa principal do QPCE Branca Amélia de Sousa
Vieira.

11 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Centro de Recrutamento e Mobilização

Aviso n.o 6184/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), da Portaria n.o 204/96, de 7 de Junho,
e do despacho do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea n.o 8/96/A,
de 18 de Junho, torna-se público que se encontra aberto concurso
documental, até 17 de Julho de 2000, para admissão de licenciados
com as licenciaturas e vagas a seguir discriminadas, de ambos os sexos,
com destino a oficiais do regime de contrato:

Marketing, Marketing e Publicidade ou Marketing e Relações
Públicas — 1;

Sociologia ou Sociologia e Planeamento — 1;
Medicina Dentária — 2;
Direito — 4;
Realizadores de Vídeo — 1.

2 — Condições de admissão:
2.1 — As condições de admissão são as seguintes:

a) Ter a licenciatura para a qual está aberto o concurso (no
caso dos realizadores de vídeo, poderão concorrer os can-

didatos que possuam o 12.o ano de escolaridade e formação
específica, ministrada por escola legalmente certificada, na
área de realização de vídeo);

b) Ter nacionalidade portuguesa originária ou adquirida nos ter-
mos da lei;

c) Não completar 27 anos de idade até à data de apresentação
do requerimento;

d) Ter altura compreendida entre os limites fixados na lei (mas-
culino: 1,60 m — 1,90 m; feminino: 1,56 m — 1,90 m);

e) Ter bom comportamento moral e civil;
f) Estar em situação militar regular, no caso de o cidadão ser

do sexo masculino;
g) Ter aptidão psicofísica comprovada nos testes psicotécnicos

e médicos que a Força Aérea irá efectuar;
h) Para candidatos militares, na efectividade de serviço (Exército

e da Armada), estar autorizado pelo Chefe do Estado-Maior
do ramo a que pertence e não ter mais do que o tempo
correspondente ao serviço efectivo normal (SEN) cumprido;

i) Para candidatos militares na situação de reserva de dispo-
nibilidade e licenciamento, não ter cumprido mais do que
o tempo correspondente ao SEN.

3 — Documentos do concurso:
3.1 — O processo de candidatura é constituído pelos seguintes

documentos:

a) Requerimento dirigido ao Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea a solicitar a admissão ao concurso;

b) Questionário preenchido pelo candidato em impresso a for-
necer pelo Centro de Recrutamento e Mobilização da Força
Aérea;

c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado do registo de nascimento;
e) Certificado de habilitações literárias (no caso dos realizadores

de vídeo, documento comprovativo da formação específica
passado pela respectiva escola);

f) Para candidatos do sexo masculino, documento comprovativo
de estar em situação militar regular passado pelo centro de
recrutamento do Exército a que pertence;

g) Curriculum vitae;
h) Para candidatos militares de outro ramo, na efectividade de

serviço, autorização do Chefe do Estado-Maior respectivo e
nota de assentos;

i) Para candidatos militares, na situação de reserva de dispo-
nibilidade e licenciamento, nota de assentos.

4 — Admissão ao curso:
4.1 — Os candidatos considerados aptos nas provas psicotécnicas

e médicas serão admitidos ao curso, tendo em consideração a seguinte
precedência:

1.o Por maior grau académico, dentro deste, por maior nota de
curso;

2.o Menor idade.

5 — Informações:
5.1 — Para informações sobre o processamento do concurso, soli-

citação do questionário e entrega do processo de candidatura, con-
tactar ou enviar para:

Centro de Recrutamento e Mobilização da Força Aérea, Azi-
nhaga dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa;

Telefone: 800206449 (chamada gratuita);
Telefone: 808206449 (chamada de custo local);
Fax: 217519607;
E-mail: Crm.fap@mail.telepac.pt;
Homepage:http://www.emfa.pt.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Henrique Armando Neves Rodri-
gues, tenente-coronel/TOMET.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6185/2000 (2.a série). — Tendo ficado deserto o con-
curso interno geral para o cargo de chefe da Divisão de Recursos
Financeiros e Materiais do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna, aberto por aviso publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000,
sob o n.o 2414/2000 (2.a série), determino a anulação do mesmo.

22 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 7332/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do major-general 2.o comandante-geral, por sub-
delegação:

Anabela Marques Correia Neves, assistente de clínica geral do quadro
de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana, habilitada com
o grau de consultor da carreira médica — progride, nos termos
da alínea b) do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
para a categoria de assistente graduada, com efeitos desde 6 de
Outubro de 1999, sendo exonerada do cargo que ocupa a partir
da data de aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Despacho n.o 7333/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2000 do tenente-general comandante-geral (isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas) e nos termos do n.o 1 do
artigo 112.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de
31 de Julho, foram promovidos ao posto de cabo-chefe os cabos a
seguir indicados, contando a antiguidade e vencimentos desde as datas
que se indicam:

Desde 1 de Janeiro de 1999:

Infantaria:

BF — 736125, António Luís Pacheco Lopes.
Brig. 5 — 760696, Carlos Manuel das Neves Vaz de Sousa.
BF — 756184, José Augusto Meirinhos.
Brig. 5 — 770383, António José dos Anjos Lemos.
Brig. 4 — 761577, Dionísio da Cruz Fernandes Gonçalves.
Brig. 4 — 771320, Casimiro Rodrigues da Silva.
CG/Form. — 781080, José Manuel Fernandes Paulo.
BF — 726065, Aníbal José Dias Gomes.
BF — 746228, José António Carvalho.
Brig. 4 — 716101, António Maria Esteves.
Brig. 4 — 756180, Herculano Firmino Rocha.
Brig. 5 — 790085, Luís António Bispo Pereira.
Brig. 5 — 790098, Apolinário Folgado Fernandes.
BF — 766079, João Manuel Moreno Quarenta.
BF — 796102, Luís João Caçador César.
Brig. 4 — 756151, Ilídio Augusto Carvalho.
BF — 786426, José Francisco Fernandes Carvalho.
Brig. 5 — 781951, José Maria Almeida.
Brig. 5 — 790671, Tomás Lourenço Lopes.
Brig. 5 — 790805, António Carromão da Costa Santos.
BT — 790574, José Manuel Evaristo Caetano Seabra.
Brig. 5 — 780604, Ernesto José Dias Marques.
Brig. 4 — 781439, José Teixeira Dixe.
CG/Form. — 790931, António Augusto Nunes Henriques.
Brig. 5 — 760449, Norberto Ribeiro Guerra.
BF — 796017, António Manuel de Almeida Correia.
CG — 796046, Mário José Trindade Raimundo.
BF — 796157, António José dos Reis Martins.
BF — 796082, João Afonso Guerra Raimundo.
BF — 746254, Abraão Augusto Quintela.
Brig. 5 — 771127, António Sabino Paradela.
CG/Form. — 771890, José Luís Batista Soares .
BF — 796160, José António Alves Pacheco.
BF — 786255, Manuel Vieira de Melo Goulart.
Brig. 4 — 786266, António Lopes.
BF — 786283, José Fernando Pereira.
BF — 796122, Armandino João Calejo.
BF — 796106, António Miguel Tareja Santana.
BF — 736076, Manuel da Conceição Paula.
BT — 761305, Manuel Rodrigues Pereira.
BT — 790559, Manuel dos Anjos Costa.
BT — 790713, António Pirralho Ciríaco.
BT — 781019, João Manuel Marmelo Gonçalves.
Brig. 5 — 780061, Albano Fernandes Tavares.
Brig. 5 — 772089, Manuel da Silva Cabete.
BF — 786393, Moisés do Nascimento Gonçalves.
BF — 786209, Artur Santos Ramalho.
BF — 786256, José Maria Aguiar Santenico.

BF — 796028, Manuel Joaquim Rodrigues Almeida Machado.
BF — 786364, José Avelino Romeu Fernandes.
BF — 786249, Luís Alberto Pereira dos Santos Miranda.
BT — 781695, Aristides Batista Vítor.
BT — 771705, Abílio Filipe Barbosa Franqueira.
BT — 760691, Celestino de Jesus Pagaimo.
BT — 772006, José Alexandre Cunha Queiroz.
BT — 760538, João Delmar Pinto Mergulhão.
BT — 781962, António Miguel Ferreira.
Brig. 4 — 782361, Manuel Dantas Vieira de Sousa.
Brig. 5 — 780216, José Manuel dos Santos.
Brig. 4 — 790272, João Pedro Almeida de Macedo.
BT — 771113, Nuno Vidal Carvalho Pereira.
BT — 760371, Amílcar Teixeira Peixoto.
BT — 770741, Jesuíno Manuel Sousa Gonçalves.
CG/Form. — 780766, David Almeida.
BT — 780228, Arlindo Pereira da Silva.
Brig. 4 — 766051, Ângelo dos Santos Fernandes.
EPG — 796036, José Manuel Ervões da Rocha.
BF — 786394, António Teixeira Guerra.
BF — 786248, José Gonçalves Afonso.
BF — 786214, Fernando Augusto Valadar.
BF — 786476, Manuel Alberto Esteves Espinheira.
BF — 796120, José Manuel Barros da Silva Pereira.
BF — 786243, José Paulo Condeço Caeiro.
BT — 760810, António Joaquim Lopes Ribeiro.
BT — 781939, Agostinho de Campos Martins.
BT — 782298, José Manuel Correia Vilas Boas.
Brig. 5 — 761576, José António Tavares Rodrigues.
BT — 771121, António Faustino.
CG/Form. — 761102, Joaquim Inácio Rato Vendinha.
CG/Form. — 760683, José Pires Antunes.
CG/Form. — 781175, Domingos Manuel Tristão.
BT — 770092, Fernando José Tavares.
Brig. 4 — 761350, João da Cruz Rites.
Brig. 5 — 770241, Licínio Mendes de Oliveira.
BT — 780773, Licínio Marques Faria.
RI — 750584, Manuel Miguel Martins.
BT — 770379, Horácio de Queirós Bernardo.
BT — 790851, José da Silva.
BT — 760174, Carlos Ribeiro Barreiro.
EPG — 760896, Américo Cerqueira da Cunha.
BT — 790877, José António Guerreiro.
RI — 771783, José António Meireles.
CG/Form. — 771461, Joaquim Xavier Ramos Raposo.
Brig. 2 — 771528, Francisco Novo Pereira.
CG/Form. — 771162, António Porfírio Fernandes Mendes.
Brig. 5 — 782150, Miguel Gaspar Pombo.
BT — 781363, António José dos Santos Silva.
CG/Form. — 781574, Altino Alves Ramos.

Cavalaria:

EPG — 761498, Francisco Afonso.
Brig. 4 — 781678, José Borges Silva Gonçalves.
BT — 780132, Leonel Fatela Pita.
BT — 771016, António Manuel Miranda dos Santos.
BT — 771066, Rui Manuel Monteiro Fernandes.
BT — 780181, Orlando Dias da Silva Alves.
Brig. 5 — 790753, José Lopes Esteves.
CG/Form. — 781787, Manuel António Pires.
BT — 771080, Sabino António Franganito Santana.
CG/Form. — 771011, Ulisses Miguel Mendes Folhadela e Costa.
BT — 760296, Mário Salvador da Cunha Ferreira.

Administração militar:

CG/Int. — 780032, Octávio Gonçalves Moutinho.

Transmissões/exploração:

RC — 690247, Manuel Guilherme Marino Raposo.

Transmissões/manutenção:

Brig. 4 — 790106, João António Nogueira Eusébio.
CG/Form. — 771749, Alberto Rocha Barbosa.

Saúde/medicina:

Brig. 5 — 790506, Alexandre Augusto Rocha Carrasco.
CG/Form. — 780122, Carlos Manuel Piriquito Rodrigues.
CG/Form. — 782160, Alexandrino Silveiro.

Honorífico/Músico:

CG/Form. — 786371, Francisco António Mouzinho Isidoro.
CG/Form. — 786175, José Joaquim Ricardo Branco.
CG/BM — 786177, João de Deus da Silva Murgeira.
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Desde a data que a cada um é indicada:

Infantaria:

BT — 780040, Domingos do Nascimento Pereira — 4 de Janeiro de
1999.

CG/Form. — 781168, Armindo Vieira Machado — 1 de Fevereiro de
1999.

BT — 770625, Fernando Alberto Lemos Amaral — 1 de Fevereiro
de 1999.

BT — 781890, Bernardino Chaves Faustino — 18 de Fevereiro de
1999.

BT — 790609, Carlos Alberto Cerdeira Ribeiro — 1 de Março de 1999.
EPG — 782012, Manuel Augusto Boura Pereira — 18 de Março de

1999.
Brig. 2 — 790844, Hélder Augusto Machado Alves — 26 de Março

de 1999.
CG/Form. — 781071, Alcides José Correia Madeira — 2 de Abril de

1999.
CG/Int. — 790528, Armando das Neves Gama — 15 de Abril de 1999.
CG/Int. — 781050, António Pinto Alves — 30 de Abril de 1999.
CG/Int. — 790893, José Avelino Gonçalves Alves — 11 de Julho de

1999.
BT — 771443, António José da Conceição Nunes — 1 de Agosto de

1999.
BT — 781940, António Joaquim Campaniço Carapinha — 1 de

Agosto de 1999.
Brig. 5 — 782262, Fernando Luís de Freitas Gonçalves — 1 de Setem-

bro de 1999.
Brig. 5 — 761427, Manuel dos Santos Cardoso — 1 de Setembro de

1999.

Transmissões/exploração:

CG/Form. — 750200, António Neves Janeiro Cunha — 4 de Fevereiro
de 1999.

Honorífico/clarim:

RC — 770209, Fernando Augusto Encarnação — 5 de Fevereiro de
1999.

RC — 771013, Orlando Albino Martins — 17 de Junho de 1999.

21 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 7334/2000 (2.a série). — Curso de formação de
subdirectores — avaliação. — A experiência recolhida desde a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 86/98, de 3 de Abril, e do Decreto Regu-
lamentar n.o 5/98, de 9 de Abril, evidencia as modificações processadas
no sector do ensino de condução e algumas naturais dificuldades de
ajustamento entre a realidade e o novo regime jurídico existente.

A instalação de novas escolas de condução em número elevado
também pesou nas adequações que a DGV tem vindo a implementar
com vista à qualidade do ensino e das escolas onde aquele é ministrado.

Importa, assim, introduzir algumas alterações ao despacho
n.o 10 992/98 (2.a série), de 9 de Junho, com a redacção dada pelo
despacho n.o 1670/2000, de 24 de Janeiro, bem como aditar-se os
n.os 19 a 22.

Nestes termos, e ao abrigo dos artigos 35.o e 36.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 5/98, de 9 de Abril, determino:

A) Os n.os 1, 11, 12, 14 e 15 a 17 do despacho n.o 10 992/98 (2.a série),
de 9 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«1 — As entidades que, nos termos do n.o 1 do artigo 27.o e do
n.o 2 do artigo 35.o do Decreto Regulamentar n.o 5/98, de 9 de Abril,
pretendam ministrar cursos de formação de subdirectores devem apre-
sentar o pedido à Direcção-Geral de Viação, instruído com os docu-
mentos referidos no artigo 27.o

11 — A prova referida no número anterior é pontuada de 0 a
20 valores, sendo admitidos à prova oral os candidatos que obtenham,
no mínimo, 10 valores.

12 — Após a correcção dos testes é elaborada relação dos can-
didatos Admitidos e Não admitidos à prova oral, sendo publicitadas
as pautas mediante afixação em local próprio no competente serviço
regional de Viação.

14 — As classificações finais dos exames são expressas em Apto
e Não apto, sendo os resultados publicitados nos termos do n.o 12.

15 — Os candidatos considerados Não aptos podem requerer por
duas vezes a repetição do exame, no prazo de 30 dias a contar da
data de cada reprovação.

16 — Em caso de falta a qualquer das provas de exame, os can-
didatos podem requerer nova prova, por duas vezes, no prazo de
30 dias a contar da data de cada falta.

17 — As provas de exame são prestadas perante júri composto,
sempre que possível, por três elementos da carreira técnica superior
designados pelo competente director regional de Viação.»

B) São aditados os n.os 19 a 22 ao referido despacho, com a seguinte
redacção:

«19 — No caso de o candidato não concordar com o resultado da
prova escrita, pode dele reclamar no prazo de 15 dias a contar da
publicitação dos resultados, solicitando a revisão da prova.

20 — Se o candidato pretender ter acesso à prova realizada, pode
consultá-la ou pedir a emissão de certidão.

21 — A reclamação do resultado das provas de exame deve ser
apresentada no prazo de 15 dias a contar da sua publicitação.

22 — A reclamação deve ser escrita e devidamente fundamentada,
dirigida ao júri de exame, sendo a decisão transmitida ao reclamante
no prazo de 15 dias contado da sua apresentação.»

3 de Março de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 116/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro Adjunto e da Administração Interna de 4 de Fevereiro
de 2000:

João Vieira Manuel, de 44 anos de idade, casado, filho de Fernando
Manuel e de Clementina de Jesus Vieira, natural da freguesia de
Pombalinho, concelho de Santarém, agente M/128599, do Comando
de Polícia de Santarém da PSP — aplicada a pena de aposentação
compulsiva. Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5,
do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90,
de 20 de Fevereiro.

9 de Março de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Despacho n.o 7335/2000 (2.a série). — Porque ocorreu a minha
exoneração, seguida de nova nomeação nas presentes funções, veri-
fica-se a caducidade dos despachos que sustentavam o desempenho
de funções dos membros do meu gabinete de apoio pessoal, pelo
que, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, e em conformidade com as disposições nos n.os 2,
3 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Junho, renovo
a nomeação para secretária do meu gabinete de apoio pessoal de
Maria da Piedade de Oliveira Nunes Policarpo.

A remuneração será a correspondente ao índice 360, fixado para
a categoria de técnico profissional especialista principal.

15 de Março de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Despacho n.o 7336/2000 (2.a série). — Porque ocorreu a minha
exoneração, seguida de nova nomeação nas presentes funções, veri-
fica-se a caducidade dos despachos que sustentavam o desempenho
de funções dos membros do meu gabinete de apoio pessoal, pelo
que, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, e em conformidade com as disposições nos n.os 2,
3 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Junho, renovo
a nomeação, em regime de requisição, para adjunto do meu gabinete
de apoio pessoal de Carlos Manuel Amândio.

A remuneração será a correspondente ao índice 650, fixado para
a categoria de técnico superior principal.

15 de Março de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 7337/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Março de 2000:

Lista n.o 42/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Raimundo Justino Filgueira de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-7-80
Cleiciana Viana Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-7-72
Cristina Soares Brum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-56
Paulo Rogério de Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-59
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Mónica Silva do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-71
Eduardo Francisco Luiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-65
Maria do Perpetuo Socorro Souza da Rocha . . . . . . . . . . . . 10-10-67
Marcia Cristina Souza da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-2-73
Fabricio Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-72
Gabriela de Azevedo Marques Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-73
Divaldino Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-3-63
Evanise Barbosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-6-69
Maria Goreti dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-12-65

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Despacho n.o 7338/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Março de 2000:

Lista n.o 43/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Artur de Paiva Duarte Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-1-82
Magno Rodrigues Quirino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-75
Odair d’Arc Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-73
Elpidio Pereira da Silva Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-7-75
Maria Lucia de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-9-45
Jaqueline Lopes Soares Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-4-79
Adair Triaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-65
Fernanda dos Reis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-39
Sandra Ferreira Lopes Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-66
Ledy Comassetto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-5-57
Deise da Conceição Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-55

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Despacho n.o 7339/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Março de 2000:

Lista n.o 41/00

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Ana Lúcia Brito de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-76
Túlia Pilomia Vogensen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-10-46
Paulo Rodrigues Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-74
Sandro Rodrigues Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-7-73
Arlindo de Sousa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-80
Nivaldo Furtado Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-61
Fernando Torres Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-4-62
Mirian Juliana Lavoura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-8-80
Márcia Raquel Lavoura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-8-80
Amarildo Carlos dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-63

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Despacho n.o 7340/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Março de 2000:

Lista n.o 40/00

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
ao cidadão brasileiro: Data de

nascimento

Ricardo Romanholo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-62

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Despacho n.o 7341/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Março de 2000:

Lista n.o 44/00

Concedido o estatuto geral da igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Wladimiro Antonio de Lucca Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-7-55
Daniel Assumpção Colin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-6-75
Siomara Alves Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-8-56
Eliane Maria da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-65
Sandra Cristina Gonçalves Siqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-66
Eliana Pereira dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-10-66
Patricia Lasdin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-79
Mara Lasdin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-50
Gustav Alexander Lasdin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-12-74
Mylene Oliveira Souza Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-5-71
Hugo Henrique Arantes Castro da Silva . . . . . . . . . . . . . . 18-5-75

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Despacho n.o 7342/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro do Administração Interna de
14 de Março de 2000:

Lista n.o 45/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
a 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

André de Morais da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-74
José Celso de Lima Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-9-77
Sandreildo dos Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-71
Alércio Carvalho de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-75
Joaquina Sandra da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-77
Maria de Fátima da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-71
Gilson Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-69
Edna Macena da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-60

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Despacho (extracto) n.o 7343/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Contratados, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, como inspectores-adjuntos estagiários para frequência
do estágio probatório de ingresso na carreira de investigação
e fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com
efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2000:

Fernando Jorge Pinho Ferreira de Sousa.
Rui Alexandre Lapa Vieira de Oliveira.
Vítor José Casais Monteiro de Amorim.
José Francisco da Cunha Ferreira Passareira.
Mário José Piteira Antunes Varela.
José Gabriel Tamagnini.
Rui Pedro da Silva Serrão Tártaro.
Nuno Filipe Mendes Fernandes.
Carla Isabel Alves Oliveira R. Leal Gouveia.
Herlânder José de Almeida Mesquita.
Carlos Pais Pragana Coelho.
Pedro Rui Pires de Oliveira Neves.
Carlos Antero de Freitas Frias Vieira.
Benjamin Manuel Henriques Pinto.
Carlos Jorge dos Prazeres Claro.
Bruno Alexandre M. N. Andrade Roque.
Miguel Ângelo Nunes Nicolau.
Paulo Jorge da Cruz Figueira Fernandes.
Jorge Miguel Matos Tacão.
Luís Miguel Monteiro Jorge.
Sandra Filomena Santos V. Ferreira Gonçalves.
Carlos Jorge Rodrigues de Oliveira.
Bruno Jorge Rocha Fernandes.
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Jaime Nuno Vaz Palma de Sousa Dias.
Paulo Sérgio Vaz Palma de Sousa Dias.
Elsa Marisa Correia Nunes Pinto.
Bruno António Silva Costa Serra.
Maria Manuela Vitório da Costa Marques.
Bruno Miguel Lousada Barão Rola.
Ana Maria Micaela Fernandes.
José Fernando da Silva de Araújo Real.
Nélson Camacho Rodrigues de Aguiar.
Marco Polo Alves de Oliveira.
Romualdo Cristo Lopes Belo dos Santos.
Mário José Maia Tojal.
Gonçalo António de Sousa Saraiva Pereira.
Vítor Manuel Teixeira da Silva.
Artur José Fonseca da Silva Machado Querido.
Sara Patrícia Santos Mamede da Cruz.
Celmira Maria da Cruz Brito Rodrigues.
Zinda Lurdes Thomson Bemposto.
Carmina das Dores de Figueiredo Germano.
Francisco António Exposto de Olivença.
Filipe Manuel Garcia da Fonseca.
Hugo Luís Vieira Bento Alves.
Patrícia Ferreira de Seabra.
Isabel Alexandra Martins Dias Sousa.
Laurentina Maria Santos Pereira.
Paulo Alexandre Figueiredo Freitas.
Carlos Manuel Rito Leitão.
Pedro Miguel Rodrigues Pereira.
José Alberto de Carvalho Afonso.
Isabel Maria Correia de Jesus Marques.
Sónia Carla de Carvalho Eira.
Miguel Carlos Godinho Votorino.
Gonçalo Nuno Correia Cabaço Esteves Pereira.
Henrique Nuno Enes Marcelino.
Carlos Manuel Vieira Batista.
Marta Isabel Guedes Cardoso.
Joaquim Jorge Ralho Campelo.
Filipe José Simões Gomes Vitorino.
Maria João Ferreira Duarte da Guia.
Luísa Filipe Guerreiro Coelho.
Ricardo Pardal Timóteo.
José Manuel Lopes da Cruz.
José Manuel Cristóvão Martins.
Helena Cristina Martins Costa.
Jorge Nélson Carvalho Gomes.
Pedro Manuel Mourato Pizarro Bravo Rodrigues.
Susana Isabel Brites Antunes Ribeiro.
João Paulo Gonçalves Garcia.
Susana Luísa Serra Fraústo Alegria Neto.
Carlos Miguel Silva da Paz.
João Luís Sampaio da Silva Baltazar.
Paulo Filipe Alves Gingado.
Adérito Alexandre Farinha Gonçalves.
Henrique Abílio Nunes Ferreira.
Carla Isabel Gomes Brandão.
Teresa Alexandra Picarote Matos M. d’Alte.
Eduardo José Alves Lino.
Nuno Filipe Costa da Cunha Côrte-Real.
Madalena de Ornellas Mendes Guint Barbosa.
Miguel Ângelo Pardal Marques.
Pedro Miguel Venâncio Vieira da Cruz.
Arlete Fernando Seabra.
José Eduardo Veríssimo Alexandre.
José Albino Correia Concha.
Elizabeth Pavão Ponte.
Maria Alexandra dos Santos T. de Góis.
Rui Manuel Teixeira Costa.
José António de Almeida Resende.
Alexandra Maria Pinto Cristina.
Paulo Miguel de Sampaio Bastos da Silva Costa.
Luís Miguel Teles Cavaleiro.
João Pedro Bento Marques Branco.
Nuno Filipe Cabrita Diogo.
Paulo Alexandre Sampaio Conceição.
Anabela Lopes Pêgas Elósegui d’Oliveira.
Sónia Margarida Cândido Francisco.
Nuno Miguel Dias de Almeida Dinis.
Alexandre Miguel Sousa Crespo.
Luís Miguel de Medeiros Abraão.
Jorge Levi Andrade Fontes de Almeida.
Rui Miguel Amaral Paiva.
Isabel Lagoa da Silva.
Pedro Manuel Santana Palmeira.
Nuno Manuel Martins Francisco.
Jorge Fernando Silva Lázaro.

Nomeados, em regime de comissão de serviço extraordinária,
como inspectores-adjuntos estagiários para frequência do está-
gio probatório de ingresso na carreira de investigação e fis-
calização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos
a partir de 25 de Janeiro de 2000:

Marco Paulo de Jesus Cabral Nunes.
Maria de Lurdes Lapa Vicente Medeiros.
Fernando Manuel Simões Morais.
Miguel Diogo Dinis Machaz Galamba Vieira.
Nuno Miguel Barroso Lança Cardeira.
Alexandre Manuel Ferreira Borges.
Henrique Joaquim Matos Jacinto.
João Fernandes dos Santos.
Rui Manuel da Mota Veiga Sim-Sim.
José Carlos Alberto Pereira.
Nuno Eduardo da Graça Silva Palos Ladeiro.
Luís Miguel Filipe Marçal.
Joaquim José dos Santos Mendes.
Evandro Luís Reimão Pires Lopes Sequeira.
Rui Carlos Ramalho Nogueira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 1024/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000,
relativamente à lista n.o 33/00 de concessão do estatuto geral de igual-
dade de direitos e deveres, rectifica-se que onde se lê: Data de

nascimento

«Luciana Silva Manhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-75»

deve ler-se:

«Luciana Silva Manhães de Almeida Lopes . . . . . . . . . . . . . 22-1-75».

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Rectificação n.o 1025/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000,
relativamente à lista n.o 30/00 de concessão do estatuto geral de igual-
dade de direitos e deveres, rectifica-se que onde se lê: Data de

nascimento

«Andrea Aparecida Santos de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-63»

deve ler-se:

«Andrea Aparecida Santos de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-63».

20 de Março de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ale-
xandra Martins.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 6186/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, nos
termos do artigo 6.o, n.o 1, alínea f), e 27.o, n.o 3, do Estatuto dos
SSGNR publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de Julho,
e do artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio,
se encontra aberto, pelo prazo de oito dias a contar da data da publi-
cação no Diário da República do presente aviso, concurso para a admis-
são, em regime de contrato individual de trabalho, de duas auxiliares
de limpeza, e constituição de reserva de recrutamento válida pelo
prazo de um ano.

2 — Regime aplicável — contrato individual de trabalho, não con-
ferindo vínculo à função pública.

3 — Conteúdo funcional — compete à auxiliar de limpeza assegurar
limpeza e manutenção das instalações onde estejam a funcionar depen-
dências dos SSGNR, bem como as inerentes arrumações.

4 — Local de trabalho — lares académicos dos Serviços Sociais da
GNR ou onde funcionarem as estruturas e equipamentos dos Serviços
Sociais da GNR, na cidade de Évora.

5 — Vencimento — 62 700$00.
6 — Condições de trabalho e regalias sociais — as constantes da

legislação aplicável ao contrato individual de trabalho.
7 — Requisitos gerais de admissão:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Ser do sexo feminino e possuir a adequada robustez física.
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8 — Requisitos preferenciais de admissão — ter prestado serviço
no desempenho de iguais funções em qualquer das instalações dos
Serviços Sociais da GNR, com informação favorável.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção dos SSGNR,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa da candidata (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Experiência profissional como auxiliar de limpeza, se a

houver;
e) Quaisquer outros elementos que a candidata entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, autênticos ou autenticados:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado da robustez física adequada ao exercício daquelas

funções;
c) Documentos comprovativos da experiência profissional como

auxiliar de limpeza, se a houver.

9.3 — Os requerimentos e documentos constantes do n.o 9.2 pode-
rão ser entregues em mão na delegação dos SSGNR, na Brigada
n.o 3 da GNR, na Avenida de Barahona, 7000 Évora, até às 17 horas
do último dia do prazo durante o qual se encontra aberto o presente
concurso.

9.4 — Os requerimentos e documentos constantes do n.o 9.2 pode-
rão também ser enviados para aquele endereço por correio, sob o
registo e com aviso de recepção. A data de entrada do processo no
caso de remessa pelo correio é verificada pela data de registo dos
CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

9.5 — Serão excluídas do concurso as candidatas que não façam
acompanhar o requerimento dos documentos exigidos no n.o 9.2, alí-
neas a) e b).

10 — Métodos de selecção a utilizar e critérios de avaliação:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular (habilitações literárias, experiência pro-
fissional e requisito preferencial);

b) Entrevista.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas às candidatas
sempre que solicitadas.

11 — A convocatória das candidatas admitidas para a realização
da entrevista será feita pelo júri através de ofício enviado às mesmas
pelo correio, sob registo, com oito dias de antecedência sobre a data
daquela entrevista.

12 — A lista de classificação final será publicada por afixação na
delegação referida no n.o 9.3 e remetida por ofício enviado sob registo
às candidatas.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Coronel de cavalaria Hernâni dos Anjos Moás.
Vogais efectivos:

Major de infantaria José Joaquim Rosado Rocha.
Major de cavalaria Acúrsio Luís Jacob.

Vogal suplente — Capitão Q. P. S. José Pedro Carrageis Fernan-
des Filipe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Abílio José Branco
Brandão, coronel de infantaria.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 621/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de Vila
Verde solicitou a cessão do antigo edifício escolar de Ordem, sito
na freguesia de Marrancos, concelho de Vila Verde, para nele instalar
a sede da Junta de Freguesia de Marrancos, depois de recuperado.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Vila
Verde do antigo edifício escolar de Ordem, sito no lugar de Ordem,
inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Marrancos sob o
artigo 112, descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Verde
sob o n.o 00049/050686 e registado a favor do Estado pela inscrição
G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à instalação da sede da Junta de Freguesia de Marrancos.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
2 700 000$ a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado se no prazo de dois anos não for afecto ao fim que justifica
a presente cessão, não tendo o cessionário direito à restituição de
importâncias pagas ou a indemnização por benfeitorias realizadas.

21 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7344/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do despacho conjunto n.o 278/2000 dos Ministros das Finanças,
da Economia, do Trabalho e da Solidariedade, da Justiça, da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, foi decidido manter em
actividade, a partir de 1 de Janeiro de 2000, a Unidade de Auditoria
para a Reestruturação Empresarial (AUDITRE);

Considerando que, nos termos do despacho n.o 348/99 — XII do
Ministro das Finanças, desde 15 de Setembro de 1999 a representação
do Ministério das Finanças na AUDITRE vem sendo assegurada pelo
licenciado Jesuíno Alberto Madeira dos Santos Alcântara Martins:

Determina-se o seguinte:
1 — Nos termos do n.o 3 do despacho conjunto n.o 290/98, publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 20 de Abril de 1998,
designo o licenciado Jesuíno Alberto Madeira dos Santos Alcântara
Martins, inspector tributário do quadro da Direcção-Geral dos Impos-
tos, coordenador da AUDITRE — Unidade de Auditoria para a Rees-
truturação Empresarial, em representação do Ministério das Finanças.

2 — Nos termos do n.o 5 do despacho conjunto n.o 290/98, de 20
de Abril, e conforme previsto no n.o 3 do despacho n.o 6499/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 21 de Abril de
1998, determino que o seu vencimento como coordenador da AUDI-
TRE seja suportado pelo orçamento da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

17 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6187/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da 2.a Repar-
tição de Finanças de Gondomar nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção — da Tributação do Rendimento e da Despesa — Luís
Mário Medeiros e Silva, perito tributário de 2.a classe;

2.a Secção — da Tributação do Património — licenciado Fran-
cisco da Ressurreição Mendes, perito tributário de 1.a classe;

3.a Secção — de Justiça Tributária — António Jorge Gouveia
Rodrigues, perito tributário de 1.a classe.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe da Repartição ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhes é atribuída pelo artigo 93.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha
orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a
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adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
delego as seguintes competências:

2.1 — De carácter geral e comum a todos os adjuntos:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-

peitados os prazos, quer legalmente, quer pelas instâncias
superiores;

c) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário, com excepção da dirigida ao director
de finanças ou a entidades superiores e ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário
(CPT);

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do CPT para levantar autos de notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo FP-27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e operações de
tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

o) Exercer a adequada acção formativa, devendo manter a ordem
e disciplina na respectiva secção e controlar a assiduidade,
faltas e licenças dos respectivos funcionários;

p) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção os pedidos
de certidões, conforme for estabelecido, exceptuando-se os
casos em que haja motivo para indeferimento. Estes casos,
mediante informação e parecer, serão submetidos a meu
despacho.

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — No chefe da Secção da Tributação do Rendimento e da

Despesa, Luís Mário Medeiros e Silva:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente a este imposto e fiscalização do mesmo,
com excepção das fixações de imposto a que haja lugar;

b) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço relacionado com estes impostos e fis-
calização dos mesmos;

c) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas,
face à fixação/alteração do rendimento colectável e promover
a sua remessa célere à Direcção de Finanças;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes e o arquivamento das guias de pagamento nos pro-
cessos individuais, com excepção da apreciação e decisão dos
pedidos de pagamento por avença do imposto;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a remessa diária das
fichas de inscrição e alterações;

f) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos, quando a competência for da Repartição de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública para cobrança virtual e os averbamentos
necessários naquelas relações;

h) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

i) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito dos valores abando-
nados e elaboração das respectivas relações e mapas;

j) Serviço de pessoal/administração geral:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
pessoal, designadamente promover a elaboração do
plano de férias, faltas e licenças dos funcionários, pedi-
dos de verificação domiciliária da doença e pedidos
de apresentação a junta médica, exceptuando a jus-
tificação de faltas e concessão ou autorização de férias;

2) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

3) Promover a requisição e distribuição de edições, legis-
lação e instruções e toda a organização e funcionalidade
permanente da biblioteca;

4) Promover o registo cadastral de material e a sua dis-
tribuição e correcta utilização;

5) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, cor-
reios e telecomunicações;

k) Contabilidade e operações de tesouraria:

1) Promover a conferência de toda a receita eventual e
seu tratamento informático;

2) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes
ao plano de actividades e coordenar e controlar todo
o serviço;

3) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação e pedidos de emissão de cheques
do Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de
13 de Janeiro;

4) Promover as notificações e restantes procedimentos res-
peitantes às receitas do Estado cuja liquidação não é
da competência da Direcção-Geral dos Impostos.

2.2.2 — No chefe da Secção do Património, licenciado Francisco
da Ressurreição Mendes:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes a este
imposto ou com ele relacionados incluindo a sua coordenação
e controlo, extracção do modelo n.o 17-A e respectivos aver-
bamentos matriciais, com excepção da autorização para rec-
tificação dos termos de sisa;

b) Promover a prática de todos os actos respeitantes a avaliações,
nos termos dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola, e discri-
minação de valores patrimoniais;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, incluindo a extracção do modelo n.o 17-A,
quando for caso disso, com excepção dos actos referentes
à apreciação de garantias para assegurar o pagamento do
imposto;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas, apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola,
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e rectificação e verificação de áreas de prédios
urbanos, rústicos ou mistos, promovendo todos os procedi-
mentos e praticando todos os actos necessários para o efeito;

e) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo o averbamento das isen-
ções concedidas e sua fiscalização;

f) Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da
lei do inquilinato e do artigo 36.o do Regime do Arrendamento
Urbano (RAU), e praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e isenção do imposto municipal sobre veículos e de cir-
culação e camionagem e coordenar e controlar todo o serviço
respeitante a estes impostos ou com eles relacionados;

h) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos, quando a competência é da Repartição de Finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, na
falta ou vício destas, e praticar todos os actos a eles
respeitantes;



N.o 81 — 5 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6361

i) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança ao tesoureiro da Fazenda
Pública, para cobrança virtual, e os averbamentos necessários
naquelas relações;

j) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26 e ela-
boração dos mapas anuais e a coordenação e controlo, com
excepção das funções que por força credencial sejam da exclu-
siva competência do chefe da Repartição de Finanças;

k) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

l) Elaboração das folhas de salários e documentação relacionada
com salários e transportes dos louvados;

m) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato.

2.2.3 — No chefe da Secção de Justiça Tributária, António Jorge
Gouveia Rodrigues:

a) Assinar despachos de autuação e registo de processos de recla-
mação graciosa e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos com eles respeitantes ou com eles
relacionados, com vista à sua preparação para decisão
superior;

b) Proferir proposta de decisão, devidamente fundamentada, nos
processos de reclamação graciosa que, por força de delegação
de competências, devam ser por mim decididos;

c) Assinar despachos de autuação e registo de processos de
impugnação judicial e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da inquirição de testemunhas;

d) Assinar os mandados de citação e as citações por via postal;
e) Mandar autuar e registar os processos de contra-ordenação

fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, o afastamento excepcional das
mesmas e a inquirição de testemunhas;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, com excepção de declaração em falhas
de processos de valor superior a 500 000$, declarar extinta
a execução e ordenar o levantamento das penhoras nos casos
em que haja bens penhorados sujeitos a registo, a autorização
para pagamento em prestações, apreciação e fixação de garan-
tias, nomeação de peritos na prestação de contas de fiel depo-
sitário, fixação dos valores base dos bens para venda, as deci-
sões respeitantes à venda sobre uma das modalidades extra-
judiciais previstas no Código de Processo Civil e por nego-
ciação particular e os despachos a designar dia para a venda
dos bens penhorados, abertura das propostas em carta fechada
e restituição das sobras;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiros e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção da inqui-
rição de testemunhas;

i) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
j) Coordenar e controlar o serviço externo relacionado com a

justiça tributária e as notificações pessoais;
k) Coordenar a movimentação da conta existente na Caixa Geral

de Depósitos e manter informação permanentemente actua-
lizada sobre a proveniência do respectivo saldo.

3 — Produção de efeitos — a presente delegação produz efeitos
a partir da data deste despacho, ficando por este meio ratificados
todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto
de delegação.

4 — Menção desta delegação — em todos os actos praticados no
exercício da presente delegação de competências, o delegado deverá
fazer menção expressa dessa competência delegada, utilizando a
expressão «Por delegação do chefe da Repartição, o adjunto» ou
outra equivalente, seguida da identificação do Diário da República
em que o presente despacho for publicado.

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da 2.a Repartição de Finanças
de Gondomar, António Aníbal da Silva Ferreira.

Aviso n.o 6188/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 23 de Março de 2000, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, é nomeado na categoria de tesoureiro
de fazenda pública de 3.a classe, na situação de supranumerário, ao
abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro,
conjugado com o n.o 2 do Decreto-Lei n.o 202/99, de 9 de Junho,
o seguinte funcionário, ficando a prestar serviço no local indicado:

41 048, Rui Miguel Mamede Bernardo — Direcção de Finanças de
Aveiro.

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 6189/2000 (2.a série). — Por despachos do subdirec-
tor-geral dos Impostos e do subdirector-geral da DGITA de 8 e de
13 de Março de 2000, respectivamente:

Maria Palmira Tomé Barata, telefonista do quadro de pessoal da
DGITA — autorizada a requisição, pelo período de um ano, para
exercer funções nesta Direcção-Geral.

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 6190/2000 (2.a série). — Por despachos do subdirec-
tor-geral de 27 de Março de 2000, por delegação de competências
do director-geral, e de 4 de Janeiro de 2000 do director regional
da Direcção Regional de Estatística da Região Autónoma da Madeira:

Maria Fátima Abreu de Sousa — transferida como técnica profissional
especialista para o quadro da Direcção-Geral dos Impostos, ficando
colocada na Direcção de Finanças de Viana do Castelo. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 6191/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 2000 do director-geral dos Impostos, proferido nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro, foi autorizada a manutenção das seguintes equipas
de trabalho, na área da Inspecção Tributária da Direcção de Finanças
de Viseu, no período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2000:

Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I:

Equipa A, licenciado António Conceição Santos Ferreira — perito
de fiscalização tributária de 1.a

Equipa B, licenciado Carlos Napoleão Gomes Ferreira — técnico eco-
nomista de 1.a

Equipa D, licenciada Maria da Conceição Henriques Lima Sampaio
Leite — técnica economista principal.

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 1026/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro
de 2000, a p. 3904, o aviso n.o 3734/2000, e no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000, a p. 4870, o aviso
n.o 4647/2000, rectifica-se que onde se lê «O Director de Serviços,
Laudelino Pinheiro.» deve ler-se «O Presidente do Júri, Armando
Santos.».

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho (extracto) n.o 7345/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 8 de Março de 2000:

Carlos Alberto Ferreira Alexandre, técnico de informática da
SLE — Electricidade do Sul, S. A. — prorrogada a requisição, por
mais um ano, com efeitos reportados a 14 de Janeiro de 2000,
para exercer funções no domínio da informática correspondente
à categoria de operador de sistema principal na Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros,
sendo remunerado pelo escalão 2, índice 395, da referida categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.
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Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 6192/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento que os prestadores indicados aderiram às con-
venções existentes nas modalidades a seguir mencionadas:

Radiologia

Augusto Ferreira de Oliveira, L.da, de Vila Nova de Gaia, Praceta
de 25 de Abril, 123, 1.o, direito, sala 3, ecotomografia (M mode)
e (M mode+real time) e bidimensional.

Serviços cardiovasculares

Augusto Ferreira de Oliveira, L.da, de Vila Nova de Gaia, Praceta
de 25 de Abril, 123, 1.o, direito, sala 3.

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 6193/2000 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 22 de Março de 2000:

António Francisco Xavier de Sousa e Menezes, Ladislau António
de Pinho Gonçalves, Renato Felisberto Pinho Marques e João
André Esteves Martins Margalho — nomeados, precedendo con-
curso, inspectores de finanças-chefes do quadro do pessoal dirigente
da Inspecção-Geral de Finanças. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 6194/2000 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 22 de Março de 2000:

João Amaro Santos Cipriano, inspector de finanças superior principal
do quadro do pessoal técnico superior de Inspecção-Geral de Finan-
ças — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento por um
ano, a partir de 23 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 6195/2000 (2.a série). — Por despachos do inspector-
-geral de Finanças de 17 de Março de 2000:

Vítor Manuel Paulo Porto, Ricardo Patrício Cardoso Jerónimo, Antó-
nio Lino Gonçalves Coelho, José Alberto Rodrigues da Silva, Antó-
nio Simões Mateus, Fernando Manuel Conde Farinha, Dionísio
Gomes Ferreira, Filomena Maria Amaro Vieira Martinho Bacelar,
Fernando Mendes Simões, José de Barros, Ana Paula Pereira
Cosme Barata Salgueiro, Francisco João Ameixa Ramos, Alexandre
Virgílio Tomás Amado e Belmiro Augusto Morais — nomeados,
precedendo concurso, inspectores de finanças-chefes do quadro de
pessoal dirigente da Inspecção-Geral de Finanças. (Isentos de Fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Rectificação n.o 1027/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2000, o aviso n.o 4841/2000, referente à nomeação dos inspectores
de finanças superiores principais, rectifica-se que onde se lê:

«Vasco Jorge Valdez Ferreira Martins.
Ana Margarida Barata Fernandes.
Maria de Lurdes Peixoto Cardoso de Oliveira Monteiro.»

deve ler-se:

«Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias.
Ana Margarida Rodrigues Barata Fernandes.
Maria de Lourdes Peixoto Cardoso de Oliveira Monteiro.».

24 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 6196/2000 (2.a série). — Condições gerais da série
«OT 5,25 % — Outubro 2005» — código ISIN: PTOTEIOE0007. — Por
deliberação de 14 de Março de 2000 do conselho directivo do Instituto
de Gestão do Crédito Público (IGCP), tomada ao abrigo do n.o 1
do artigo 4.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o dos Estatutos
do IGCP, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 160/96, de 4 de Setembro,
e alterados pelo Decreto-Lei n.o 28/98, de 11 de Fevereiro, pelo Decre-
to-Lei n.o 2/99, de 4 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 455/99, de
5 de Novembro, e em execução das autorizações e no respeito pelos
limites de endividamento previstos nos artigos 73.o e 75.o da Lei
n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro, e na resolução do Conselho de
Ministros n.o 160-C/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Dezembro de 1999, foi determinada a emissão de uma série
de obrigações do Tesouro («OT 5,25 % — Outubro 2000»), cujas con-
dições gerais se publicam, em cumprimento do disposto no artigo 4.o
da instrução do IGCP n.o 2-A/98, publicada no suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 1998, com
as alterações introduzidas pela instrução do IGCP n.o 2/99, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 1999,
e pela instrução do ICGP n.o 1/00, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 17 de 21 de Janeiro de 2000:

1 — Moeda — euros.
2 — Cupão — 5,25 % anual.
3 — Valor nominal de cada obrigação — um cêntimo.
4 — Vencimento — 14 de Outubro de 2005.
5 — Amortização — se não forem previamente adquiridas e can-

celadas, a República Portuguesa reembolsará as obrigações do
Tesouro em 14 de Outubro de 2005.

6 — Pagamento de juros — os juros são pagos anual e postecipa-
damente em 14 de Outubro de cada ano até à data de amortização,
com excepção do primeiro pagamento de juros, que será efectuado
em 14 de Outubro de 2000, respeitando ao período entre 21 de Março
de 2000 (inclusive) e 14 de Outubro de 2000 (exclusive). Quando
os juros forem calculados em relação a um período inferior a um
ano, o cálculo será feito com base no número efectivo de dias decor-
ridos dividido pelo número efectivo de dias do ano em causa (365
ou 366) do respectivo período de juros. Base: «actual/actual». Se a
data de pagamento de juros ou de reembolso de capital for um dia
não útil em Lisboa, o pagamento é efectuado no dia útil seguinte,
não sendo exigíveis, por esse facto, quaisquer juros adicionais.

7 — Registo — as obrigações do Tesouro são valores mobiliários
escriturais registados na Central de Valores Mobiliários (CVM); o
pagamento dos juros e o reembolso do capital efectuam-se por inter-
médio do sistema de liquidação vigente para os valores mobiliários
registados na CVM.

8 — Dias úteis — os feriados nacionais não são considerados como
dias úteis para efeitos do pagamento de juros ou de reembolso de
capital. O IGCP, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio, e nos termos
do n.o 1 do artigo 25.o da instrução IGCP n.o 2-A/98, poderá deter-
minar, por aviso, a adopção dos dias úteis do sistema TARGET.

9 — Modalidades de colocação — as previstas no n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 280/98, de 17 de Setembro.

10 — Montante indicativo da série — E 2 500 000 000 (a primeira
emissão desta série ocorreu em 21 de Março de 2000 e foi colocado
um montante nominal de E 1 500 000 000).

11 — Regime fiscal — o rendimento de juros ou de reembolso das
obrigações do Tesouro encontra-se sujeito a retenção na fonte à taxa
de 20 % com carácter liberatório em sede de IRS e de pagamento
por conta em sede de IRC e isento do pagamento de imposto sobre
as sucessões e doações. Os pagamentos aos titulares das obrigações
do Tesouro que não sejam residentes em território português e que
não actuem em Portugal através de estabelecimento estável, assim
como os rendimentos de capital a elas relativos decorrentes da sua
venda ou outra forma de alienação, encontram-se isentos de impostos
sobre o rendimento, nos termos do Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de
Abril, e da Portaria n.o 55/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 11 de Fevereiro de 2000. Tal isenção não se aplica
se os titulares das obrigações do Tesouro forem residentes noutros
países cujo regime de tributação se mostre claramente mais favorável
do que o regime de tributação português, nos termos da Portaria
n.o 377-B/94, de 15 de Junho, conforme rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 95/94, de 30 de Junho, e alterada pela Portaria
n.o 268/96, de 19 de Julho. Esta informação reflecte o regime de
tributação, vigente à data do presente aviso, para os valores mobiliários
representativos de dívida pública. Não retracta o particular regime
das instituições financeiras residentes e não dispensa a consulta da
legislação aplicável (quer a indicada nestas condições gerais, quer
qualquer outra que se mostre relevante).
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12 — Admissão à cotação — as obrigações do Tesouro foram admi-
tidas à cotação na Bolsa de Valores de Lisboa.

22 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Vítor
Augusto Brinquete Bento.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 388/2000. — A melhoria do desempenho
dos centros regionais de oncologia do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, com o objectivo de assegurar aos doentes a reso-
lução dos seus problemas de saúde em tempo clinicamente aceitável,
impõe a criação de mecanismos excepcionais que, em prazo limitado,
conduzam à redução das listas de espera existentes para actos e pro-
cedimentos cirúrgicos e respectivo tratamento subsequente.

Estas medidas deverão igualmente ser acompanhadas por outras,
ao nível da organização e gestão destas mesmas instituições, que per-
mitam consolidar soluções que assegurem uma resposta atempada
aos doentes, para além das medidas excepcionais agora adoptadas.

Pelo despacho n.o 5804/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 68, de 22 de Março de 1999, foi aprovado o Programa
para a Promoção do Acesso e definidos o seu financiamento, execução
e controlo.

Atendendo que a aplicação do referido Programa nos centros regio-
nais de oncologia do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, face às despesas elevadas inerentes ao tratamento das pato-
logias específicas envolvidas, consome, por si só, um volume signi-
ficativo da verba destinada ao financiamento previsto para o referido
Programa:

Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 285/99, de 26 de Julho,
determina-se o seguinte:

1 — O Programa Específico para Promoção do Acesso nos Centros
Regionais de Oncologia obedece às regras estabelecidas no despacho
n.o 5804/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 68, de 22 de Março de 1999.

2 — Para aplicação do Programa para a Promoção do Acesso aos
Centros Regionais de Oncologia é afectada, no ano de 2000, uma
verba de 2 000 000 de contos, provenientes da verba da receita fiscal
dos tabacos manufacturados consignada ao Ministério da Saúde.

3 — Os custos decorrentes da quimioterapia e radioterapia a que
os doentes incluídos no Programa estejam sujeitos, na sequência dos
actos ou procedimentos efectuados, serão reembolsados, de forma
contratualizada, com base nos preços constantes das tabelas legal-
mente em vigor, até um montante global que não exceda a média
de 500 000$ por doente.

4 — A Direcção-Geral da Saúde procederá à avaliação da execução
do Programa e produzirá um relatório mensal de análise que será
divulgado através do Gabinete da Ministra da Saúde.

24 de Fevereiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6197/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foram afixadas nos locais abaixo indicados as listas
de antiguidade dos quadros de pessoal geridos pela Secretaria-Geral
do Ministério da Economia reportada a 31 de Dezembro de 1999:

Quadro do pessoal dirigente da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia, Rua da Horta Seca, 15, Lisboa.

Quadro da extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério da Indústria
e Energia, Rua da Horta Seca, 15, Lisboa.

Quadro da extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério do Comér-
cio e Turismo, Rua da Horta Seca, 15, e Avenida da República,
79, Lisboa.

Quadro da extinta Auditoria Jurídica do ex-Ministério da Indús-
tria e Energia, Avenida da República, 32, Lisboa.

Quadro da extinta Auditoria Jurídica do ex-Ministério do Comér-
cio e Turismo, Avenida da República, 32, Lisboa.

Do extinto quadro único do pessoal administrativo e auxiliar
do ex-Ministério da Indústria e Energia, Rua da Horta Seca,
15, Lisboa.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da publicação do presente aviso.

20 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 6198/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director regional de 15 de Março de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, o concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe, carreira
técnica superior, com dotação global, na área funcional do turismo,
do quadro da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia, constante do mapa III anexo à Portaria n.o 443/99,
de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em seis
meses contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 78/99,
de 16 de Março, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da
Economia, sediados na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide,
Amadora.

5 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da Direcção Regional previstas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 78/99,
de 16 de Março, com a redacção dada pelo artigo único da Lei
n.o 154/99, de 14 de Setembro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as vigentes na função
pública para o cargo a concurso. A remuneração é fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir as condições de acesso previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
para a categoria a concurso;

b) Possuir licenciatura em Arquitectura.

8 — Condições preferenciais — dado que as funções a desempenhar
se inserem no exercício das competências da Direcção Regional na
área do turismo, são condições preferenciais a experiência profissional
no domínio do planeamento e ordenamento turístico e na análise
de projectos de arquitectura de estabelecimentos hoteleiros, meios
complementares de alojamento turístico e de casas de empreendi-
mentos de turismo no espaço rural.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento tipo em uso nesta Direcção
Regional, dirigido ao director da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia, Estrada da Portela, Zambujal,
apartado 7546, Alfragide, 2721-858 Amadora, entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar (se for caso disso), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria, carreira e natureza do vínculo que

detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.
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9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, devida-

mente autenticado;
c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, da

qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço (qualitativa e quantitativa,
sem arredondamento) reportada aos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Declaração pormenorizada passada e autenticada pelo serviço
onde o funcionário exerce funções do conjunto de tarefas,
actividades e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que o candidato ocupa e desde quando;

e) Documentos comprovativos dos certificados de acções de for-
mação profissional complementar, onde conste o número de
horas das mesmas, devidamente autenticados;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituirem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração quando devidamente comprovados.

10 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
será a avaliação curricular, classificada nos termos previstos no n.o 1
do artigo 26.o do referido decreto-lei.

10.1 — A avaliação curricular tem por fim avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo currículo
profissional, sendo ponderados obrigatoriamente os seguintes factores,
nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
a habilitação académica de base, a formação e a experiência pro-
fissional na área de actividade para a qual o concurso foi aberto.

Caso o júri o entenda, poderá ainda ser considerada a classificação
de serviço.

10.2 — A classificação final resultará da média aritmética ponde-
rada da classificação obtida em cada um dos factores de apreciação
no método da avaliação curricular e será expressa na escala de 0
a 20 valores.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard desta Direcção Regional.

3 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Armando Vale Correia da Fonseca, asses-
sor principal.

Engenheiro Paulo Jorge de Oliveira Martins Nunes, técnico
superior principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Elias António Palha de Sousa, assessor prin-
cipal.

Dr. Eurico José Palma Raposo Fernandes, técnico superior
principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

27 de Março de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 7346/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2000 do inspector-geral das Actividades Económicas:

Aida de Jesus Roxo Rijo assistente administrativa principal do quadro
da Direcção Regional do Ambiente — Centro — dada por finda
a requisição nesta Inspecção-Geral, com efeitos a partir de 1 de
Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes Lopes.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 6199/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal da Inspecção-Geral
de Jogos, com referência a 31 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada, para consulta, na sede deste organismo.

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
da organização da referida lista cabe reclamação, para o dirigente
do serviço, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

15 de Março de 2000. — Por delegação do Inspector-Geral, o Sub-
inspector-Geral, Jaime Marques.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 6200/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Maria Sofia Gonçalves Cabral Flecha, técnica de 2.a classe da carreira
de técnico, área funcional de quimicotecnia, do quadro do
IGM — nomeada, mediante concurso, na categoria de técnica de
1.a classe da mesma carreira e quadro.

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 6201/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Engenheiro Jorge Manuel Alves Lopes e engenheira Maria de Fátima
dos Santos Trindade Neves, técnicos superiores de informática de
2.a classe da carreira de técnico superior de informática do quadro
do IGM — nomeados, mediante concurso, na categoria de técnico
superior de informática de 1.a classe, da mesma carreira e quadro.

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 6202/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Engenheiro Daniel Pires de Carvalho, técnico superior principal da
carreira de engenheiro de minas do quadro do IGM — nomeado,
mediante concurso, na categoria de assessor da mesma carreira
e quadro.

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 6203/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Natália Maria Vieira do Carmo Pacheco, técnica especialista da car-
reira de técnico, área funcional de quimicotecnia, do quadro do
IGM — nomeada, mediante concurso na categoria de técnico espe-
cialista principal, da mesma carreira e quadro.

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 6204/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Engenheiro Joaquim Avelino dos Santos Bento e engenheiro João
Germano de Almeida Madeira, assessores da carreira de técnico
superior, área funcional de engenharia, do quadro do
IGM — nomeados, mediante concurso, na categoria de assessor
principal da mesma carreira e quadro.

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.
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Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 7347/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, foi autorizada a nomeação,
no seguimento de concurso, em comissão de serviço extraordinária,
a partir da data da publicação no Diário da República, das seguintes
funcionárias:

Maria Manuela Afonso de Passos Morgado da Costa — na categoria
de chefe de repartição.

Maria de Lurdes de Morais Carvalho — na categoria de chefe de
repartição.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Eunice
Rute Gonçalves.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 6205/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Cândida Isabel Martins Pires e Lizete Lourenço de Oliveira Palavras,
técnicas superiores de 1.a classe, área funcional de engenharia da
qualidade, respectivamente do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês da Qualidade e do quadro da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, técnicas superiores principais da mesma área
funcional do quadro de pessoal do Instituto Português da Qua-
lidade, escalão 1, índice 510, considerando-se exoneradas das suas
anteriores categorias a partir da data de aceitação do novo lugar.

23 de Março de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 622/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Luísa Colaço António Sam Pedro Araújo, a exercer o
cargo de chefe da Divisão de Informação e Divulgação, reúne os
requisitos para provimento na categoria de assessora principal e reque-
reu, nos termos legais, a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pela alínea b) do artigo 40.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o
da referida Lei n.o 49/99:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, constante do mapa I anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 17/90, de 30 de Junho, um lugar de assessor principal da carreira
técnica superior, área funcional de informação e documentação, a
extinguir quando vagar.

9 de Março de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 623/2000 (2.a série). — Considerando que em 26
de Novembro de 1998 a licenciada Maria Manuela da Silva Aguiar
Viana de Freitas cessou o exercício de funções dirigentes no cargo
de directora de serviços do Departamento de Actividades Económicas
da Câmara Municipal de Cascais;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 514/99, de 24
de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio, aprovado pela Portaria n.o 783/93, de 6 de Setembro, mantido
em vigor pelo n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de
25 de Novembro, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, área funcional de organizações internacionais, mercados
externo/interno, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 26 de Novembro de 1998.

9 de Março de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 624/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria da Graça Guimarães Cabrita Matias Herdade, assessora
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Indústria, vem exercendo funções como chefe de divisão da mesma
Direcção-Geral;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria,
aprovado pela Portaria n.o 973/93, de 4 de Outubro, um lugar de
assessor principal da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

9 de Março de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 7348/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública poderão requerer a equiparação a bolseiro no País
quando se proponham frequentar cursos ou estágios de reconhecido
interesse público.

Considerando que a frequência do curso de especialização em Enge-
nharia Humana, ministrado pela Universidade do Minho, pela ins-
pectora Vanda Lia de Oliveira Amado Caramelo, do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, a exercer
funções na Delegação de São João da Madeira, deste Instituto, se
reveste de notório interesse para os serviços onde a interessada se
encontra inserida, não existindo prejuízo para o normal funcionamento
dos mesmos;

Considerando que o inspector-geral do Trabalho do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho é favorável
à frequência do referido curso;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, determino o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora Vanda Lia
de Oliveira Amado Caramelo, com efeitos reportados a 28 de Outubro
de 1999, até ao final do corrente ano lectivo.

2 — A referida autorização implica a dispensa parcial do exercício
de funções durante dois dias por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço no organismo
a que se encontra afecta durante um período igual a duas vezes o
tempo de duração de equiparação a bolseiro.

16 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7349/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública poderão requerer a equiparação a bolseiro no País
quando se proponham frequentar cursos ou estágios de reconhecido
interesse público.

Considerando que a frequência do curso de especialização em Enge-
nharia Humana, ministrado pela Universidade do Minho, pela ins-
pectora Susana Maria Rodrigues Duarte, do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho, a exercer funções
na Delegação de São João da Madeira, deste Instituto, se reveste
de notório interesse para os serviços onde a interessada se encontra
inserida, não existindo prejuízo para o normal funcionamento dos
mesmos;

Considerando que o inspector-geral do Trabalho do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho é favorável
à frequência do referido curso;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, determino o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora Susana
Maria Rodrigues Duarte, com efeitos reportados a 28 de Outubro
de 1999, até ao final do corrente ano lectivo.
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2 — A referida autorização implica a dispensa parcial do exercício
de funções durante dois dias por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço no organismo
a que se encontra afecta durante um período igual a duas vezes o
tempo de duração de equiparação a bolseiro.

16 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7350/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública poderão requerer a equiparação a bolseiro no País
quando se proponham frequentar cursos ou estágios de reconhecido
interesse público.

Considerando que a frequência do curso de especialização em Enge-
nharia Humana, ministrado pela Universidade do Minho, pela ins-
pectora Maria Isabel Amorim Gaspar Jorge Vieira, do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, a exercer
funções na Delegação do Porto deste Instituto, se reveste de notório
interesse para os serviços onde a interessada se encontra inserida,
não existindo prejuízo para o normal funcionamento dos mesmos;

Considerando que o inspector-geral do Trabalho do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho é favorável
à frequência do referido curso;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, determino o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora Maria Isabel
Amorim Gaspar Jorge Vieira, com efeitos reportados a Novembro
de 1999, até o final do corrente ano lectivo.

2 — A referida autorização implica a dispensa parcial do exercício
de funções durante dois dias por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço no organismo
a que se encontra afecta durante um período igual a duas vezes o
tempo de duração de equiparação a bolseiro.

16 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7351/2000 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16
de Maio;

Considerando ainda o previsto no n.o 4 da cláusula VII, no n.o 2
da cláusula XII e no n.o 4 da cláusula XV do protocolo homologado
pela Portaria n.o 17/2000, de 24 de Janeiro, que criou o Centro de
Formação para o Sector da Cristalaria (CRISFORM), nomeio, sob
proposta da Associação Industrial de Cristalaria (AIC), que me foi
presente pela comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP), as pessoas abaixo indicadas para desempenharem
as funções referidas:

Conselho de administração:

Américo Gonçalves — vogal.
Abílio Fernando Duarte Louro — vogal.

Conselho técnico-pedagógico:

Américo Vieira Noivo — vogal.

Comissão de fiscalização:

Paula Marina Rocha Velosa — vogal.

21 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Despacho (extracto) n.o 7352/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança
Social:

Licenciado Avelino Bernardes Matias — nomeado, em comissão de
serviço, na categoria de chefe da Divisão de Informática do Serviço
Regional, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, precedendo
concurso, a afectar ao Centro Regional de Segurança Social do
Centro — Sede. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 6206/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo para provimento de 55 lugares vagos
na categoria de terceiro-oficial da carreira administrativa do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte, refe-
rência B, Serviço Sub-Regional de Bragança — 7 lugares, aberto pelo
aviso n.o 13 301/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto de 1998, da decisão relativa à
lista de classificação final e ordenação dos candidatos e acta que
define os respectivos critérios, os quais se encontram afixados nos
locais de estilo do Serviço Sub-Regional de Bragança, Praça do Pro-
fessor Cavaleiro Ferreira, 5300 Bragança.

Mais se notificam os candidatos interessados para, no prazo de
10 dias úteis a contar da data da afixação, dizerem o que se lhes
oferece no âmbito do direito de participação, nos termos e para efeitos
do n.o 1 do artigo 38.o do já citado diploma legal.

Avisam-se, finalmente, que as provas de conhecimentos gerais e
específicos, realizadas pelos candidatos, se encontram no Centro de
Reabilitação da Areosa, do Serviço Sub-Regional do Porto, sito à
Rua de D. Afonso Henriques, 549, Rio Tinto, Gondomar, à disposição
dos concorrentes para eventual consulta, todos os dias úteis, das 15
às 17 horas.

16 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, José Lídio Magalhães.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 7353/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2000:

Sónia Maria Gonçalves Leal — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial de Cinfães, com direito a remuneração mensal corres-
pondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Notária, Maria de Fátima de Vasconcelos
Oliveira.

Despacho n.o 7354/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Isabel Filipa Fernandes Oliveira Ferreira de Carvalho
Monteiro, adjunta do conservador do Registo Predial de Braga,
a exercer interinamente as funções de Conservadora dos Registos
Civil e Predial e notária de Ribeira de Pena — nomeada interi-
namente para o lugar de conservadora auxiliar da Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7355/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Celeste de Jesus Lourenço, segunda-ajudante da Conservatória do
Registo Comercial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante dos
mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Lídia Maria Afonso Franco Carvalho Santos, segunda-ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa — nomeada primei-
ra-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 7356/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Judiciários de 9 de Março de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Maria Manuela Abrunhosa Rodrigues Anes, escrivã auxiliar, provi-
sória, no Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar no Tribunal da Comarca de
Gondomar.

Maria José de Oliveira e Castro Corte-Real, escrivã auxiliar no Tri-
bunal da Comarca de Gondomar — autorizada a permuta para idên-
tico lugar no Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7357/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 10 de Março de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Ana Cristina Pinto Soares de Castro Leal, escrivã-adjunta no Tribunal
da Comarca de Leiria — autorizada a permuta para idêntico lugar
no Tribunal da Comarca da Marinha Grande.

Adélia Maria Repolho Vieira, escrivã-adjunta no Tribunal da Comarca
da Marinha Grande — autorizada a permuta para idêntico lugar
no Tribunal da Comarca de Leiria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7358/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 13 de Março de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Maria Filomena Sales Ferreira, escrivã-adjunta no 5.o Juízo Cível do
Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar no Tribunal da
Comarca de Gondomar.

Rosa Virgínia Santos Barroso Barreira, escrivã-adjunta no Tribunal
da Comarca de Gondomar — autorizada a permuta para idêntico
lugar no 5.o Juízo Cível do Porto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7359/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Março de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998):

Luís dos Santos Canês, escrivão auxiliar, exercendo interinamente,
nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de técnico de justiça-adjunto
no Tribunal da Comarca de Porto Santo — convertida em definitiva
esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7360/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 1 de Março de 2000:

Abel João Correia Coelho, nomeado, por despacho publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão
auxiliar, em comissão de serviço, da 6.a Vara Cível de Lis-
boa — excluído, por falta de posse, do respectivo processo de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

José Henrique Gonçalves Dias, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão
auxiliar, provisório, do 3.o Juízo Cível de Lisboa — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

2 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 7361/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

José Manuel Sousa Ribeiro e José Manuel Quintas Patranito, José
António Laranjeira Barros e José Abílio Fortuna Malengue, guardas
prisionais de 1.a e 2.a classes, respectivamente, colocados no Esta-

belecimento Prisional de Pinheiro da Cruz — nomeados guardas-
-motoristas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 7362/2000 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Março de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Manuel Espírito Santo Maia, Alberto Máximo Paixão Alves, Manuel
António Mendes Leitão Silva, Serafim Silva Azevedo e Zélia Maria
Santos Máximo, guardas prisionais principais, de 1.a classe e de
2.a classe dos Estabelecimentos Prisionais Regionais de Chaves,
Viseu, Cadeia de Apoio de São Pedro do Sul, Viana do Castelo
e Odemira, respectivamente — exonerados das funções de moto-
rista. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 7363/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 20 de Março de 2000:

Licenciada Ana Paula de Almeida Vila, técnica superior de informática
de 1.a classe, escalão 1, índice 540, do quadro de pessoal da Secre-
taria Regional de Habitação e Equipamentos da Região Autónoma
dos Açores — transferida, após prévia anuência, para lugar de idên-
tica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral, ficando desvinculada do lugar anterior a partir da
data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 7364/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de Março de 2000:

Licenciada Maria José Pereira Justino, enfermeira graduada do qua-
dro de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra, a fre-
quentar o estágio para técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de reeducação do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral — autorizada a cessação da comissão de serviço
extraordinária, com efeitos a partir de 15 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 7365/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 10 de Março de 2000:

Contratados, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, por urgente conveniência de serviço, como guardas
instruendos, com inicio de funções em 13 de Março de 2000:

José Augusto Pereira Pinto.
Carlos Duarte Fernandes Moreira.
Pedro Miguel Baião Rocha.
Rui Miguel Lourenço Jacinto.
José Carlos Albergaria Madronho.
Vítor Manuel da Silva Miranda.
José Sidónio da Graça Rodrigues.
José Alexandre Lopes Martins.
Nuno Manuel Peixoto da Silva Rocha.
Sérgio Manuel Santos Madeira.
Pedro Alexandre Martins Gonçalves.
Francisco António da Silva.
Pedro José Duarte Barata.
Amâncio Artur Gomes Esteves.
Paulo Adelino Barros Costa.
Hugo Miguel Fernandes Magalhães.
Luís Miguel Ramos Duarte.
Jorge Manuel da Silva Fernandes.
Sérgio de Jesus Machado.
Eurico Manuel Martins Lopes.
Nélson Amaro da Costa Mourão.
António Olivério Semedo dos Santos.
Jorge Miguel Conceição dos Santos.
José Manuel Pereira.
José Manuel Alves Brito Braga.
Nuno Rodrigo de Sousa Teixeira.
Válter José Esteves Cardoso.
Márcia Isabel Gomes Guedes.
Jorge Manuel Gonçalves Ferreira.
Paulo Jorge Ferreira Gonçalves.
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Pedro Nuno Ferreira Lopes.
João Paulo Domingues Antunes.
José Avelino de Olim.
Jorge Manuel Barroso Aldeias.
Toni Garcia de Freitas.
Ricardo Manuel Fiúza Martins.
Egídio Paulo Carvalho Barão.
António José Domingues Martins.
Álvaro Manuel Martins Rodrigues.
Maria Angelina Alves da Mota.
Pedro Miguel Martins da Silva.
Hélder Miguel Neves Amaro.
Paulo Jorge Mesquita Sil.
Joel Ferreira Antunes.
Nuno Miguel Figueiredo Lopes.
Rogério Andrade Meira.
Bruno Miguel Pinheiro Gonçalves.
Paulo Jorge Fernandes Luís.
Alexandre Paulo Gamito Nunes Gonçalves Jesus.
Luís Manuel dos Santos Correia.
Marco António Baptista Rebelo Afonso.
Vladimiro Edgar Jurze Zabelo Rodrigues.
Rui Manuel da Cunha Almeida.
Fernando Paulo Soares Quitério.
Fernando José Rodrigues Gonçalves.
Paulo Jorge Teixeira Nogueira.
Ricardo Jorge Gomes de Deus.
Jorge Manuel Guerreiro Serra.
Pedro Manuel Duarte Marques.
Silvestre da Silva Santos.
Ricardo Estêvão Simões Soares Inácio.
Paulo Jorge Rodrigues Mestre.
Carla Manuela Toledo de Andrade Oliveira.
Sérgio Duarte Veleda Fernandes.
Ricardo Manuel Azevedo Severino Antunes.
Paulo Rogério Martins Nunes.
Hélder António Carneiro da Silva.
Sandra Patrícia Pacheco da Costa Soares.
Arnaldo Saltão Loureiro.
Paulo Alexandre Alves do Rosário Rodrigues.
Rui Jorge Ribeiro Gomes.
João Carlos Soares Sequeira.
Carlos Manuel Gomes de Sales.
Marco Paulo Candeias Dourado.
Gil Jorge Coutinho Batista.
Rogério Alexandre Ribeiro de Queirós.
Pedro Miguel Teixeira Correia.
Nuno Gonçalo Gonçalves.
Nélson Manuel Fernandes Pires.
Joaquim Agostinho da Silva Lopes.
Manuel Luís Gonçalves Domingues.
Rui Pedro Pontes Nijo.
Luís Miguel dos Santos Paulo.
Paulo Jorge Monteiro Vicente.
Leonel Fonseca Ramos.
José Carlos Guerreiro de Almeida Ramalho.
Hugo Miguel Mendes Noite.
Dario Manuel dos Santos Neves.
José Jorge Fernandes de Sousa.
Jorge Manuel Gomes Nunes.
Fernando António Coelho Martins.
Sandra Cristina Amaral dos Santos.
Pedro José Gomes Caridade Soares.
Herlânder Tiago Esteves Queichinho.
Hélder José Beja Couto.
Alpoim de Sousa Mesquita Melo.
Paulo Miguel Cardoso Flórido.
Maria Luísa Ornelas Faria.
Paulo Miguel de Sá Santos.
Nuno Eduardo Rocha Fernandes.
Fernando José Martins Leite.
Nuno Miguel Vilhena Cardoso.
José Fernando Formoso Esteves.
José Alberto Vieira da Silva.
Marco Bruno Dias de Gouveia.
José Luís Guedes Barros.
Leonel Barroso Borges.
Paulo Jorge Barreira Pires.
Camilo Nélson dos Reis Terêncio.
João Crisóstomo Faria Rodrigues.
José Joaquim Mendes Palma Grosso.
Eusébio Viana de Freitas.
Maria José Matos Silva Carvalho.
Ana Cristina Fernandes de Sousa.

Vítor Manuel Milheiro Maximino.
Rui Miguel Neves Silva.
Hamilton José Monteiro Ferreira.
Óscar Filipe Alves Rodrigues.
Rui Jorge Lopes Gonçalves Domingues.
Francisco José Afonseca Freitas.
Martinho Diogo Gachineiro.
Rui Manuel de Jesus Silva António.
Carlos Nuno dos Santos Morgado.
António Manuel Gomes Ribeiro.
Pedro António Amaro Ramos.
António José da Silva Ribeiro.
José Lino Machado Dinis.
Jorge Rodrigues Pisco.
Elisabete da Purificação Vaz Logarinho.
César Manuel Alves Nogueiro.
Edgar Jesus Martins Ferreira Rosa.
António José Martins Robalo.
Paulo Jorge dos Santos Moreira Marques.
Ana Clarisse Belchior Gomes.
Cláudio Emanuel da Silva Freitas.
Rui Miguel Oliveira de Araújo.
Geraldino Lúcio Abreu Camacho.
Nuno Dinis da Luz Nunes Tavares.
Albino Mendonça de Sousa Freire.
José António Serra Pereira Santa.
Guilherme Mendes Ferro Branquinho.
Ângelo Miguel Peixoto Carvalhais.
Rui Manuel Mateus Antunes.
Pedro Miguel Flores Matela.
Paulo Miguel Gomes Moreira.
Sérgio Paulo Silveira Cavaleiro.
Paulo Lourenço Gonçalves.
José Fernando Simões Gouveia.
José António Guerreiro da Costa.
Amílcar Esteves Balhau.
Liberal Soares Rodrigues.
Rui Filipe Morais Castelo.
João Carlos Pires da Costa.
José Ramiro Cunha de Figueiredo.
Hélder Manuel Soares Astúcia.
Daniel João Marques da Silva.
Carlos Fernandes do Jogo.
António Abel Martins Caldeira.
Nuno Gabriel Martins Gomes.
António Óscar da Conceição Gouveia.
Adérito Fernando Soares Moreira.
Vítor Manuel Matos Lebre.
Filipe José Diogo de Oliveira.
Fernando Manuel Taboada Pires.
Nélson Joaquim Pires Azevedo da Silva.
José Manuel da Silva Figueiredo.
Fábio de Andrade Dias.
Cândido Jorge Batista Mateus.
Mário Teixeira de Carvalho.
Rui Miguel Salgueiro Vilela.
José Austelino Soares Teixeira.
Aurélio Ornelas Pita.
José Miguel Leitão Gomes.
Pedro Valentim da Fonte Vieira.
Francisco José Almeida de Carvalho.
Eduardo José Martins dos Santos.
Alberto Manuel Pinheiro Pereira.
Nuno Flávio Araújo Barbosa.
Ricardo Jorge Liberato Marinho.
Bruno Manuel Parreira Carvalho.
Luís Manuel Araújo Soares.
Paulo Jorge Fernandes Parreira.
Dina Maria Abreu Silva.
Manuel António de Jesus Gonçalves.
Paulo Jorge Almeida Januário.
André Manuel Ferreira Domingues.
Luís Miguel Rodrigues Galvão.
Rui Manuel Pires Felício.
Carlos Manuel Pereira Gomes.
Sónia Maria de Sá Fernandes.
António Joaquim Ferreira Moreira.
Agostinho Almeida Antunes.
José Heliodoro Perestrelo Luís.
Octávio Domingos Miranda Freitas.
Vasco Manuel Lopes Rodrigues.
David Cândido Rodrigues.
Luís Miguel Morais Alves.
Filipe Sebastião Fernandes Félix.
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Ana Paula dos Santos Silva.
Óscar Manuel Venera Vieira.
Miguel Domingos Afonso Canelo.
Pedro Jorge da Silva Teixeira.
Alberto Gabriel Rebelo Jardim.
Roberto Gil Filipe Severim.
Vítor Ferreira Antunes.
Hélder Fernando Gavaia Santos.
Norberto Marques de Oliveira.
Susana Lisete Rebelo Tavares.
Rui Jorge Ferreira Sampaio.
Rui Miguel Domingues Benedito.
José Isidro Pestana Henriques.
Joaquim Fernando da Rocha Taborda.
José Augusto Ferreira Alves.
Miguel Simões Pereira.
José Manuel Barata Cabral.
Mário João Ramos Sousa Ferreira.
Luís Filipe Gonçalves Guedes.
Daniel Monteiro Marques.
Álvaro José Pires dos Santos.
Rui Manuel Silva Ferreira.
António Manuel de Sousa Pinheiro.
Pedro Dinis Duarte Almeida.
Alberto Nuno Gomes de Lemos.
Jorge Manuel Moutinho de Azevedo.
Tony Jorge Comunhas da Cunha.
Carlos Alberto Cabral da Silva.
Francisco José Rego da Silva.
Carlos Manuel Pinto Lourenço.
Nélio de Moura Pedra.
Nuno Augusto Pereira Moutinho.
Armando Manuel Henriques Flórido.
Olga Cristina Pelica Saldanha.
Maria Arminda Gonçalves Nunes.
Rui Miguel Batista Fachada.
Nélson Afonso Teixeira de Sousa.
Otelo Correia Pacheco de Sousa Pimenta.
Bruno Miguel Jorge Pereira.
Ricardo Bruno dos Santos Alves.
José Paulo Saraiva Morais.
Álvaro dos Santos Faria.
João Manuel de Almeida Pinto.
Nélson Rafael Andrade dos Santos.
Filipe Jorge Murcela Pascoal Patacas.
Paulo Sérgio Rodrigues Matos.
Carlos José do Espírito Santo Roque.
Luciano Simão Pedro.
Elvis Herculano Andrade.
João Pedro Antunes Polónio.
Nuno Miguel Rodrigues Ribeiro.
Domingos António Martins Fernandes.
Paulo Jorge de Jesus Domingos.
Jorge Manuel Fernandes Cardoso.
Hélder Filipe de Moura Campos.
Manuel António Rodrigues Vila.
Marco Silva Fragoso.
António Cordeiro Meliço.
Sérgio Eduardo Fernandes Oliveira.
Paulo Nuno Rodrigues Marto.
José Joaquim de Oliveira Teixeira.
Alice Pais de Araújo.
Alfredo José Ferreira Lourenço.
Teresa Maria Lopes Martins.
César Filipe Calado Gonçalves.
Elsa Maria Pontes Leão Meireles.
Vítor Manuel de Sousa Lopes.
José Pinto de Jesus Faria.
Adalberto de Jesus Lima.
Nuno Miguel Martins Bispo.
Mário Manuel Santos Tomé.
Rui Manuel André Morais.
Luís Miguel Rodrigues Ribeiro.
António Orlando Janeiro da Silva.
Maria Manuela Afonso Pinto.
Paulo Jorge Soares de Carvalho.
Cristóvão Fernandes Fidalgo.
João José dos Santos Rodrigues.
Vítor Manuel Rodrigues Vieira.
Bernardo João Henriques Leal.
António Manuel Ferreira Pereira.
Rui Manuel Madeira Pires.
Humberto António Geria Pimentel Fernandes.
José dos Reis Amaro.

Norberto de Matos Vagueiro.
António Manuel Ramalho Pereira.
Daniel Faria Santos.
Rui Miguel Alves de Freitas.
José Davide Camacho Aguiar.
Mário Luís da Fonseca Araújo.
Paulo Fernando de Almeida Rodrigues.
Paula Cristina Magalhães Ribeiro.
Nélio Teodósio Melim Santos.
Mário Pedro Mata Rodrigues.
Nuno Francisco Dâmaso Ferreira.
Liseta Cristina Reis Fernandes.
Ricardo Filipe Ferreira Rocha.
Bruno David Almeida Azevedo.
Adelino Barbosa Rodrigues Pinheiro.
Nuno Filipe Alves dos Santos.
Mário Rui Miranda Couto.
Nuno Cláudio Soares de Almeida.
Victor Herlander Saraiva Martins Figueiredo Luís.
Marília da Silva Roncha Órfão.
Sérgio Paulo Simões Lopes.
Jorge Manuel Ribeiro Soares Barquinha.
Carlos Jorge Figueira de Almeida Pereira.
Jorge Manuel Alves.
Gilberto António Carvalho Marcos.
Luísa Cristina Lázaro.
Jorge Manuel Rodrigues Amorim de Araújo.
Paulo Marques Borges Dias.
Nuno Fernando Ribeiro Pereira.
Pedro Manuel Gonçalves Silvestre.
José Luís Monteiro da Lomba.
António Jorge Pinto da Silva.
Amílcar Manuel Frias Fernandes.
Daniel da Silva Gonçalves.
Vítor Manuel de Melo Tavares.
Paulo Miguel Moura Afonso.
Artur Miguel Severino Sobral.
Nuno Miguel Jacinto Moreira Mendonça.
João Paulo Andrade Costa.
Luís Miguel Henriques Gouveia.
Diamantino Fernandes Nuno.
Carlos Alberto Martins Fonseca.
Luís Carlos Fernandes Gonçalves Afonso.
João Manuel Cunha Jesus.
Rafael Constantino Gouveia Teixeira.
Jorge Joaquim de Campos Gonçalves.
Maria José Moreira dos Santos.
Paulo Sérgio dos Santos Lodeiro Mendes.
José António Ribeiro Leite.
Paulo Alexandre Costa dos Santos.
Rui Elias Biscoito Afonso.
Toni Pires de Matos.
Emília da Conceição Rola.
Rui Belizário Spínola Brites.
João Luís Lourenço Davim.
José Eurico dos Santos Silva Brinca.
Paulo Jorge Barradas Ribeiro.
Francisco António Frederico Carvalho.
Carlos José Marques de Sousa.
Pedro Manuel Sampaio de Magalhães.
José Marciano Dias Favita.
António João Henriques de Oliveira.
Francisco Ângelo Morais Fernandes.
António José Pereira Besugo.
Nuno José Gomes Afonso.
Francisco Luís Cascais Martins.
José António Pratas Gato Mendes.
Manuel João Ribeiro Baptista.
Vítor Manuel Fernandes Pires.
Idalécio Miguel Gonçalves das Neves Lourenço.
César Augusto Gonçalves Marques.
Mário Jorge Tiago Outor.
Carlos Alberto Trindade Parente.
Paulo Jorge Sousa Viveiros.
Nuno Gonçalo Dias Carpinteiro.

Contratados, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, por urgente conveniência de serviço, como guardas
instruendos, com inicio de funções em 10 de Marco de 2000:

Ricardo Jorge Almeida França.
César Octávio Mendes Ferreira.
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Contratados, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, por urgente conveniência de serviço, como guardas
instruendos, com inicio de funções em 20 de Março de 2000:

Paulo Sérgio Vieira Cardoso.
Nuno Miguel Fernandes Soeiro.
Emanuel José Santos Brasão, auxiliar de acção educativa do quadro

de nomeação definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de
São Roque — nomeado, em comissão de serviço extraordinária e
por urgente conveniência de serviço, guarda instruendo, com inicio
de funções em 13 de Março de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 7366/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Cristina Maria Fernandes da Silva, a exercer, em regime de contrato
administrativo de provimento, as funções de agente estagiária —
rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2000. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Rectificação n.o 1028/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3755/2000 (2.a série), referente ao concurso
n.o 24/99 (concurso institucional externo geral de provimento para
assistente da carreira médica hospitalar, área de radiologia), recti-
fica-se que onde se lê:

«12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Ferreira Xavier de Brito, assistente hos-
pitalar de radiologia do Hospital de Santa Cruz.»

deve ler-se:

«12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Ferreira Xavier de Brito, assistente gra-
duado de radiologia do Hospital de Santa Cruz.»

Mantém-se o restante conteúdo do aviso n.o 3755/2000.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 7367/2000 (2.a série). — O sector da suinicultura,
que representa em termos económicos uma importante parte da pro-
dução agrícola nacional, confronta-se com uma concorrência cada
vez mais acrescida e um quadro de extrema instabilidade ao nível
europeu.

Sendo importante, por um lado, criar condições que propiciem uma
remuneração justa da actividade, o que só será possível através da
redução dos custos de produção, com ganhos de produtividade resul-
tantes da melhoria das estruturas, da modernização das explorações,
do aumento do potencial genético e da melhoria de condições de
maneio do efectivo suinícula, importa, por outro lado, criar as con-
dições técnicas e económicas que, abrangendo toda a fileira, permitam
aumentar e melhorar a produção e a qualidade, de forma a reforçar
a competitividade do sector e conduzir a uma disciplina voluntária
dos agentes económicos envolvidos na fileira da suinicultura.

Assim, determino:
1 — É constituído um grupo de trabalho composto por:

Dr. António José de Barros Cunha Valle e Azevedo, que
coordenará;

Dr.a Margarida Tavares Vidigal Batista Anão;

Engenheiro Luís Machado;
Dr. Joaquim Mousinho;
Dr. José Daniel Rito Alves;
Joaquim da Conceição Dias;
Dr. Vasco Rodrigues;
Dr. Fernando Pinto Marques.

2 — Ao grupo de trabalho compete a elaboração de uma proposta
de plano para a melhoria e reforço da competitividade do sector
suinícola.

3 — O plano deverá, nomeadamente, contemplar os seguintes
aspectos:

a) Diagnóstico da situação actual do sector, com identificação
dos pontos fortes e fracos da competitividade, bem como das
questões sanitárias e ambientais inerentes à respectiva acti-
vidade;

b) Definição dos objectivos estratégicos principais do sector a
médio prazo;

c) Identificação dos instrumentos e iniciativas a lançar com vista
à criação de condições para se atingir os objectivos delineados;

d) Propostas de medidas e acções, sua metodologia e imple-
mentação.

4 — A elaboração da proposta de plano a que se refere o n.o 2
deverá estar concluída no prazo máximo de 90 dias a partir da data
de publicação do presente despacho.

5 — Todos os organismos que integram o Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, bem como aqueles que são
por si tutelados, deverão disponibilizar ao grupo de trabalho todas
as informações consideradas necessárias para a concretização do man-
dato que lhe é conferido pelo presente despacho e que venham a
ser solicitados através do seu coordenador.

6 — O grupo de trabalho, tendo em conta o disposto no Decreto
Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio, desenvolverá a sua actividade
em estreita colaboração com o Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Secretaria-Geral

Aviso (extracto) n.o 6207/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi distribuída, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal desta Secretaria-Geral referente a 31 de Dezembro de
1999.

Da organização da citada lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do diploma legal
acima referido.

20 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Ser-
viços de Recursos Humanos, António P. Mendes.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 6208/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade dos funcionários da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural se encontra afixada, para consulta, na sede
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da sua publicação.

24 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, P. N. Pimenta Braz.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 6209/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 24 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de três lugares de técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico do grupo de pessoal técnico
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, constante do mapa anexo à Portaria
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n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo dois destes lugares destinados a
funcionários pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral e o restante
a funcionários pertencentes a outros organismos da Administração
Pública, caducando a validade do concurso com o preenchimento
dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — aos lugares a
preencher correspondem funções de estudo e aplicação de métodos
e processo de natureza técnica, executados com autonomia e res-
ponsabilidade, enquadradas em planificações estabelecidas, reque-
rendo uma especialização e conhecimentos profissionais adquiridos
através de um curso superior, no âmbito do controlo e qualidade
alimentar.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração fixada pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel Celestino Gomes Barreto
Dias, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Elvira Palhares de Sá Esteves de Car-
valho, chefe de divisão.

2.o Engenheira Lígia Valência da Piedade Mota Lopes Fer-
nandes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Fernanda Monteiro Pombo Ramalho,
assessora principal da carreira de engenheiro.

2.o Engenheira Maria Emília Soeiro da Graça Curado Bar-
reto, assessora principal da carreira de engenheiro.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . ./ . . ./ . . ., pelo Arquivo
de Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . ., residente em . . . (código postal), telefone . . ., habilitações
literárias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal (organismo
a que pertence) . . ., antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso
(tipo de concurso) . . ., para o preenchimento de . . . vagas, na cate-
goria . . ., da carreira . . ., conforme o aviso n.o . . ./2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Deliberação n.o 367/2000. — Considerando a necessidade de
imprimir uma maior celeridade e eficácia às decisões administrativas,
nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no n.o 4 do despacho n.o 4625/2000
(2.a série), de 28 de Fevereiro, do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000, o conselho administrativo
deliberou subdelegar na sua presidente, engenheira agrónoma Amélia
Vitória de Melo Frazão Santos Moreira, as competências que lhe
foram subdelegadas no n.o 2 do despacho acima citado e delegar
as previstas nas alíneas a), d), e), f), g) e h) do n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

A presente deliberação ratifica todos os actos praticados, no âmbito
dos poderes subdelegados e delegados, pela presidente do conselho
administrativo.

29 de Fevereiro de 2000. — O Conselho Administrativo: Amélia
Frazão — São Simão de Carvalho — Jaime Torres Vidal Abreu.

Despacho n.o 7368/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e dos artigos 25.o, n.os 2
e 4, 27.o, n.o 2, e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no âmbito



6372 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 81 — 5 de Abril de 2000

das minhas competências próprias estabelecidas neste diploma e ainda
das subdelegadas pelo Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas
e da Qualidade Alimentar, através do despacho n.o 4625/2000, de
28 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49,
de 28 de Fevereiro de 2000, subdelego no subdirector-geral, enge-
nheiro agrónomo Carlos José São Simão de Carvalho, os poderes
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
b) Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
c) Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
d) Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, comple-
mentar e feriados;

e) Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em
avião e carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

f) Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
g) Assinar termos de aceitação ou conferir posse ao pessoal da

Direcção-Geral;
h) Autorizar a inscrição da Direcção-Geral em organismos inter-

nacionais e o pagamento dos respectivos encargos.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no âmbito
dos poderes subdelegados, pelo dirigente supramencionado.

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Despacho n.o 7369/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 30.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerando a deliberação do conselho
administrativo de 29 de Fevereiro de 2000, subdelego no subdirec-
tor-geral, engenheiro agrónomo Carlos José São Simão de Carvalho,
os poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do
artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 50 000 contos;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais
legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma,
até ao limite de 200 000 contos;

c) Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito,
atendendo aos condicionalismos legais, até ao limite de
12 000 contos;

d) Autorizar as despesas com arrendamento de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao limite de 10 000 contos;

e) Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço dani-
ficados por acidentes com intervenção de terceiros, até ao
limite de 1000 contos;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dente em serviço, até ao limite de 1000 contos.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados no âmbito
dos poderes subdelegados.

1 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Despacho n.o 7370/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 3 do despacho n.o 4625/2000, de 28 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000,
nos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego nos directores
de serviços abaixo mencionados as competências que a seguir se enu-
meram, sem prejuízo das que lhes estão cometidas por lei:

1 — Nos directores de serviços de Gestão, Administração e Apoio
Técnico, licenciado Jaime Torres Vidal Abreu, de Fitossanidade, enge-
nheiro agrónomo António Joaquim Pacheco da Silva, de Sementes
e Propágulos, engenheiro agrónomo António José Martins Rego, e
de Produtos Fitofarmacêuticos, engenheiro agrónomo Henrique
Lopes Moreira de Seabra:

a) Assinar termos de aceitação respeitantes aos funcionários da
sua direcção de serviços;

b) Autorizar deslocações no território do continente dos fun-
cionários sob a sua responsabilidade e o correspondente
abono de ajudas de custo;

c) Assinar o expediente corrente do âmbito da respectiva direc-
ção de serviços, incluindo a correspondência para o exterior
relacionada com a competência daquela;

d) Autorizar despesas correntes, em conta do fundo de maneio,
até ao limite máximo a fixar por despacho do director-geral
de Protecção das Culturas, sem prejuízo do cumprimento das
disposições legais aplicáveis.

2 — No director de serviços de Gestão, Administração e Apoio
Técnico, licenciado Jaime Torres Vidal Abreu:

a) Assinar as requisições de fundos às competentes delegações
da Direcção-Geral do Orçamento, dentro dos condicionalis-
mos legais;

b) Autorizar despesas correntes até ao limite de 250 000$, em
cada caso, sem prejuízo do cumprimento das disposições legais
aplicáveis.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados que,
no âmbito dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelos
referidos directores de serviços.

1 de Março de 2000. — A Directora, Amélia Frazão.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 7371/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Graça Maria dos Santos Ferreira Varela Marques, técnica profissional
de 2.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — auto-
rizada a requisição para esta Direcção-Geral, com efeitos ao dia
1 do próximo mês de Abril. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 6210/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga
na categoria de assessor principal da carreira de jurista do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções técnico-jurídicas, exigindo
um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa, auto-
nomia e alto domínio na área de consultadoria jurídica e contenciosa
no quadro das atribuições e competências da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar
n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração a cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.
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8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
a na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão

(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Serafim da Assunção Nunes Dias, assessor prin-
cipal (jurista).

Vogais efectivos:

1.o Joaquina Rosa Moura Pinheiro Ferreira, chefe de
divisão.

2.o Álvaro José Mendonça Teixeira, assessor principal
(engenheiro).

Vogais suplentes:

1.o José Franco Fernandes Costa Duarte, assessor principal
(engenheiro).

2.o José Cirilo Dias Norberto, chefe de divisão.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 6211/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas
na categoria de assessor principal da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções técnico-consultivas de natu-
reza científica e técnica, exigindo um elevado grau de qualificação,
de responsabilidade, iniciativa, autonomia e alto domínio na área da
licenciatura em Ciências Agrárias no quadro das atribuições e com-
petências da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, consubs-
tanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração corres-
pondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sistema
retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;
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c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — João Manuel Guerreiro Costa, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Álvaro José Mendonça Teixeira, engenheiro assessor
principal.

2.o Olímpio Afonso Sequeira Marques, engenheiro assessor
principal.

Vogais suplentes:

1.o José Franco Fernandes Costa Duarte, engenheiro asses-
sor principal.

2.o Alberto Pereira de Sousa, engenheiro assessor principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 6212/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas
na categoria de técnico superior principal da carreira de médico vete-
rinário do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de
27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, na área da medicina veterinária,
no quadro das atribuições e competências da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar
n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração a cor-
respondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.
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9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — José Manuel Correia Figueira, assessor principal
(médico veterinário).

Vogais efectivos:

1.o Mário Rui Teixeira Gomes, assessor principal (médico
veterinário).

2.o Fernando José Martins Beirão Amador, assessor (médico
veterinário).

Vogais suplentes:

1.o João Eduardo Polainas Nicau, chefe de divisão.
2.o Maria José Alves Pais dos Santos Gomes, técnica superior

principal (médica veterinária).

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 6213/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas
na categoria de assessor principal da carreira de médico veterinário
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções técnico-consultivas de natu-
reza científica e técnica, exigindo um elevado grau de qualificação,
de responsabilidade, iniciativa, autonomia e alto domínio na área da
medicina veterinária no quadro das atribuições e competências da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve, consubstanciadas no
Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e
regalias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração
correspondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
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d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,
estágios, seminários, etc.;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
a na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — António Luís Gomes Madeira, director de serviços.
Vogais efectivos:

1.o José Manuel Correia Figueira, assessor principal (médico
veterinário).

2.o Maria Luísa Mendes Calado Ribeiro Vaz Chaves Repre-
zas, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, directora
de serviços.

2.o Mário Rui Teixeira Gomes, assessor principal (médico
veterinário).

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 6214/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de
27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, na área da divisão de Gestão Finan-
ceira e Controlo Orçamental, no quadro das atribuições e compe-
tências da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, consubs-
tanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.
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9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — João Manuel Guerreiro Costa, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Manuel da Silva Paulino, engenheiro assessor principal.
2.o Hélder Manuel Pereira, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Lopes Carrasco Palmilha, chefe de divisão.
2.o Gertrudes Rosa Dias Rosado Souto d’Assis, chefe de

divisão.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 6215/2000 (2.a série). — Concurso — lista de classifi-
cação final. — 1 — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que a lista de classificação final, homologada por despacho
de 2 de Março de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Interior, dos candidatos aprovados no concurso externo de ingresso
para admissão ao estágio com vista ao preenchimento de uma vaga
de programador-adjunto de 2.a classe da carreira de programador
do quadro desta Direcção Regional, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 1995,
se encontra afixada, para consulta, nestes serviços, sitos na Rua de
Amato Lusitano, lote 3, 6000-150 Castelo Branco.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 3
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de
22 de Agosto, no prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

16 de Março de 2000. — O 1.o Vogal Efectivo, Fernando Ribeiro
Delgado.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 7372/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
faz-se pública a lista nominativa de pessoal do quadro da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho que transita para
o novo quadro de pessoal da referida Direcção Regional, aprovado
pela Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho, nos termos do n.o 1, alínea a),
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, para lugares
vagos e ainda não providos:

Regina da Conceição Lopes Salazar Veloso, categoria de tesoureiro,
carreira de tesoureiro.

16 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 7373/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
faz-se pública a lista nominativa de pessoal do quadro da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho que transita para
o novo quadro de pessoal da referida Direcção Regional, aprovado
pela Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho, nos termos do n.o 1, alínea b),
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, para lugares
vagos e ainda não providos:

Carreira — auxiliar técnico:

Categoria — auxiliar técnico:

Amélia Maria dos Santos Coutinho (a).
Ana da Hora da Silva (b).
Arminda Duarte Gomes (b).
Armindo Pereira de Faria (b).
Deolinda Brandão Duarte (c).
Maria Adelaide Ribeiro Valente Fernandes (d).
Maria de Fátima da Silva Faria (b).
Maria de Lurdes Correia da Costa (b).
Maria Elvira Rodrigues da Silva (a).
Maria Fernanda da Silva Abreu Pinto (a).
Maria Helena Lima Ramos (b).
Maria Idalina Duarte Gomes (b).
Palmira Moreira Faria da Costa (e).
Sérgio Manuel Amorim Barros (f).

(a) Transita de auxiliar de manutenção da carreira de auxiliar de
manutenção.

(b) Transita de auxiliar agrícola da carreira de auxiliar agrícola.
(c) Transita de trabalhador rural da carreira de trabalhador rural.
(d) Transita de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar

administratativo.
(e) Transita de auxiliar de limpeza da carreira de auxiliar de limpeza.
(f) Transita de viveirista da carreira de viveirista.

16 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 7374/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Licenciados Luís Bruno Dimas Fernandes, Ana Sofia de Sampaio
Rodrigues, Maria Beatriz Marques Amaral, Maria Teresa da Encar-
nação Escudeiro, Filipa Rosa Lã de Melo Antunes, Carlos Manuel
Marques Godinho, Maria Manuela Lopes Guerreiro, Ilda da Con-
ceição Martins Saragoça da Matta, António Vasco Jardim Hintze
Ribeiro, Ana Maria Baptista Meireles de Sousa, Fátima Cristina
Conceição Costa, Ana Catarina Baptista Meireles de Sousa, Fátima
Cristina Conceição Costa, Ana Catarina de Almeida Cabeças, Maria
Júlia Solano Alves, Paulo Manuel de Olim Neto e António Ale-
xandre Vasconcelos Godinho Cabral Ribeiro, técnicos superiores
de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do GPPAA — promovidos, mediante concurso, na categoria de téc-
nico superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460, da mesma carreira
e quadro, considerando-se exonerados dos lugares anteriores a par-
tir da data da aceitação dos novos lugares. Aos citados provimentos
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo os
seus efeitos a partir da data do despacho.

27 de Março de 2000. — A Subdirectora, Edite Freitas Azenha.
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Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 7375/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 17 de Março
de 2000:

David Américo Santos Loureiro, com a categoria de técnico de
1.a classe da carreira de técnico de controlo do quadro de pessoal
do Instituto da Vinha e do Vinho — nomeado, precedendo con-
curso, na categoria de técnico principal da carreira de técnico de
controlo, ficando posicionado no escalão 2, índice 420, conside-
rando-se exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância
Diogo Lopes de Sequeira

Aviso n.o 6216/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

22 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ger-
trudes José Relvas Sardinha.

Escola E. B. 2, 3/S de Mora

Aviso n.o 6217/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas, para consulta, as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
referentes a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Carlos Alberto Esteves de Almeida Guerra.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico do Parchal

Aviso n.o 6218/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Teresa Ferreira do Lago.

Escola Básica Integrada Prof. Doutor Aníbal Cavaco Silva

Aviso n.o 6219/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se afixada no
placard dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Adalberto Manuel Martins Barreto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 952/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, remodelação, apetrechamento com mobiliário
didáctico e material de apoio ao edifício da EBI para criação do
Jardim-de-Infância de São Miguel do Outeiro, na freguesia de São
Miguel do Outeiro.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 4 386 000$, correspondendo
3 961 000$ à construção do edifício e 425 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.



N.o 81 — 5 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6379

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 953/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação e remodelação da casa do povo para criação,
apetrechamento com material de apoio e material didáctico, do Jar-
dim-de-Infância de Barreiros de Besteiros, na freguesia de Barreiros
de Besteiros.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 3 214 000$, correspondendo
2 789 000$ à construção do edifício e 425 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 954/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz de uma sala de Jardim-de-Infância de
Lajeosa do Dão, integrado na EB1, que corresponde a 25 % do total
da construção, apetrechamento com mobiliário, material didáctico,
material de apoio e material de exterior, na freguesia de Lajeosa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 8 868 000$, correspondendo
8 000 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;
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c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 955/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação e remodelação de um pavilhão onde estava ins-
talada a Telescola, apetrechamento com mobiliário e material didác-
tico — Jardim-de-Infância de São João do Monte, na freguesia de
São João do Monte.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 4 874 000$, correspondendo
4 649 000$ à construção do edifício e 225 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 956/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
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Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de
Várzea dos Cavaleiros, na freguesia da Sertã.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Sertã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 957/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância do
Castelo, na freguesia da Sertã.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 205 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
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sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Sertã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 958/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de
Pedrógão Pequeno, na freguesia de Pedrógão Pequeno.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato

de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Sertã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 959/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de
Cabeçudo, na freguesia de Cabeçudo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 205 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Sertã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 960/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância do
Troviscal, na freguesia de Troviscal.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Sertã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 961/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de
Carvalhal, na freguesia de Carvalhal.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Sertã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 962/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Murtosa, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção e equipamento do Jardim-de-Infância do Monte,
na freguesia do Monte.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 8 868 000$, correspondendo
8 000 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 8 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Murtosa, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Escola Secundária Dr. João Carlos Celestino Gomes

Aviso n.o 6220/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard situado no bloco administrativo
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

10 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel dos Santos Fidalgo.

Escola Secundária de Vouzela

Aviso n.o 6221/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas no bloco dos Serviços Administrativos as
listas de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 1999.



N.o 81 — 5 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6385

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Alexandrino de Figueiredo Matos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Alapraia

Aviso n.o 6222/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no local habitual a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
dos serviços.

10 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Luz C. P. B. Pinheiro Henriques.

Escola Secundária Aquilino Ribeiro

Aviso n.o 6223/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no
n.o 4 do artigo 104.o e a fim de uniformizar procedimentos na aplicação
do disposto no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade reportada
a 31 de Agosto de 1998 do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pela disposição legal já referida.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação à presidente do
conselho executivo desta Escola.

22 de Outubro de 1999. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Paula Carneiro Resende.

Escola Secundária Fernão Mendes Pinto

Aviso n.o 6224/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que se encontra
afixada no placard da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Gregório Borralho Gabriel.

Escola E. B. 2, 3 de Freixianda

Aviso n.o 6225/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação para o dirigente máximo do serviço.

21 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Nídia
Maria Coutinho Valente.

Escola Secundária de Pinhal Novo

Aviso n.o 6226/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que nesta
Escola se encontra afixada no placard a lista de antiguidade do pessoal
não docente referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Clídio Rodrigues Carregã.

Escola E. B. 2, 3 Prof. Agostinho da Silva

Aviso n.o 6227/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard desta Escola, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999. Os funcionários dispõem de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3/S de Quinta do Conde

Aviso n.o 6228/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta nos locais habituais, as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Felismina de Melo Gonçalves Afonso das Neves.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Santa Iria

Aviso n.o 6229/2000 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao disposto no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio da Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos
Santa Iria, para consulta dos interessados, a lista de pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino.

O pessoal não docente dispõe do prazo de 30 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Eduardo Gonçalves Costa Marques.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Carvalhais

Aviso n.o 6230/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alberto Machado.

Escola E. B. 2, 3 de Miragaia

Aviso n.o 6231/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, está afixada
a lista de antiguidade do pessoal não docente na sala do pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Estela Maria Sargaço Carneiro.

Escola E. B. 2, 3 de Paço de Sousa

Aviso n.o 6232/2000 (2.a série). — O conselho executivo da
Escola E. B. 2, 3 de Paço de Sousa nomeia o assistente de admi-
nistração escolar, José Manuel da Silva Guedes para desempenhar
as funções de chefe de administração escolar, em substituição, a partir
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de 2 de Março de 2000, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 515/99, de 24 de Novembro.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Alzira Pereira.

Agrupamento de Urgeses/Abação

Aviso n.o 6233/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada em local apro-
priado a lista de antiguidade de todo o pessoal não docente deste
Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Albertina Lúcia de Magalhães Gomes e Abrunhosa.

Escola E. B. 2, 3/S de Vila Flor

Aviso n.o 6234/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade referida a 31 de
Dezembro de 1999 do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelas disposições do referido diploma.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir pelos
interessados no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Fernando Filipe de Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 7376/2000 (2.a série). — A implantação oportuna
de acessos vasculares constitui um passo essencial de tratamento dos
insuficientes renais crónicos (IRC) e é factor determinante para a
qualidade da diálise e, fundamental e consequentemente, para o bem-
-estar e qualidade de vida dos doentes. Mas a construção e reparação
dessas fístulas artério-venosas (FAV) não tem sido assegurada con-
venientemente e em tempo útil. De onde resultam consequências
gravosas para os doentes e para os serviços hospitalares, com um
excessivo número de internamentos e consumos desnecessários de
acessos provisórios e de medicamentos.

Impõe-se, assim, criar condições e definir, de forma instituciona-
lizada, os termos em que se deva garantir a resolução rápida e ade-
quada destes acessos vasculares para a hemodiálise.

No actual sistema de acesso aos cuidados de saúde dos insuficientes
renais, e para aproveitamento e rentabilização da capacidade instalada,
esta responsabilidade deve caber, em primeira linha, aos hospitais
públicos onde os doentes efectuam a hemodiálise ou que são e fun-
cionam como hospitais de referência ou de articulação com unidades
privadas de diálise. Mas quando a sua resposta não for suficiente
ou não garanta a desejada acessibilidade, há que, expeditamente, asse-
gurar a prestação desse serviço por outro estabelecimento ou unidade
de saúde que esteja tecnicamente apetrechada para o efeito, mediante
contratação.

Assim, ao abrigo da base IV da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, determino
o seguinte:

1 — A construção ou reparação dos acessos vasculares para hemo-
diálise, e o apoio às situações agudas e intercorrentes que exijam
cuidados mais diferenciados, cabe ao hospital público onde o doente
efectua a diálise ou, no caso de esse tratamento ser feito em centro
ou unidade extra-hospitalar, ao hospital público de referência com
o qual esta se articule nos termos legais.

2 — Quando um hospital de referência ou de articulação, através
dos seus serviços de cirurgia vascular ou de cirurgia geral e dentro
dos níveis de funcionamento e de produtividade normais, não tiver
disponibilidade para proceder à resolução dos acessos vasculares,
deverá contratar a prestação desse serviço com outro hospital público
ou privado ou, subsidiariamente, com uma unidade privada de diálise
que, para o efeito, esteja tecnicamente apetrechada e, nesse caso,
assuma a responsabilidade pelo encargo correspondente.

3 — Nos casos previstos no número anterior, compete ao conselho
de administração do hospital, com base em informação do director
do respectivo serviço na qual este declare fundamentadamente a
impossibilidade de resolução do acesso vascular, autorizar a sua exe-
cução por outro serviço hospitalar público ou privado ou unidade
privada de diálise, devendo, para o efeito, emitir o necessário termo
de responsabilidade.

4 — A construção dos acessos vasculares será objecto de finan-
ciamento específico, através do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde (IGIF), com o pagamento de 60 000$ por cada
fístula artério-venosa efectuada.

5 — A verba referida no número anterior será creditada ao hospital
responsável pela assistência, que a arrecadará como receita no caso
de resolver directamente o acesso vascular ou a dará em pagamento
ao hospital ou unidade de diálise a quem contratar a prestação do
serviço.

6 — Os hospitais, trimestralmente e para efeitos de acompanha-
mento e fiscalização, enviarão às respectivas administrações regionais
de saúde uma lista nominal dos doentes assistidos e do hospital ou
unidade de saúde que executou ou reparou a fístula artério-venosa.

7 — As administrações regionais de saúde, depois de verificadas
as listas, remetê-las-ão ao IGIF, com a mesma periodicidade, para
os pagamentos correspondentes.

8 — A eventual diminuição ou baixa de produtividade normal dos
serviços hospitalares públicos, no que diz respeito à resolução de aces-
sos vasculares, sem justificação objectiva e aceitável, será verificada
e responsabilizada, podendo levar, nomeadamente, à cessação do
financiamento específico estabelecido no presente despacho.

27 de Dezembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 6235/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, informa-se que a
lista de antiguidade do pessoal se encontra afixada na sede desta
instituição e nos centros de saúde, a fim de possibilitar a sua consulta
pelos interessados.

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decre-
to-lei, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

16 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria da
Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Despacho n.o 7377/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 da coordenadora sub-regional de saúde foi anulado
o concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de assis-
tente, ramo de farmácia, a que se refere o aviso n.o 1953/2000
(2.a série), dada a inexistência de publicação de regulamento de con-
cursos para a carreira de técnico superior de saúde.

22 de Março de 2000. — O Chefe de Divisão, Albino Evangelista
Fernandes João.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 6236/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista classificativa final dos candidatos admitidos ao recrutamento para
contrato administrativo de provimento para a categoria de enfermeiro,
nível 1, conforme aviso n.o 18 116799 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999.

Da respectiva lista será dado conhecimento a cada candidato.

Lista classificativa final

Valores

Regina Maria Pedro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,250
Rui Alexandre Pires Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,125
Maria Isabel Marques Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
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Dina Maria da Rocha Inocêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,982
Dulce Margarida da Costa Pereira de Melo . . . . . . . . . . . . . . . 15,900
Ana Cláudia Valente Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Rosa Maria de Jesus Gonçalves Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Cristina Isabel Reis Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Elisabete da Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,262
Catarina Isabel Clemente Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,312
Célia Maria Gaspar Moita da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,287
Cornélia Hesselbacher Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,162
Helena Maria Negrão Mano Vilão Melo Marques . . . . . . . . . . 14
Jorge Manuel Ferreira Margarido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,865
Carla Susana Marques Batista de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,187
Aida Maria Craveiro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,400
Sandra Margarida Gomes Duarte Domingos . . . . . . . . . . . . . . 12,332
Anabela Maria Castanheira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,187
Paulo Jorge de Matos Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,582

16 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Jorge
Serralha dos Santos.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 6237/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sede desta Administração Regional de
Saúde a lista de antiguidade na categoria do pessoal em serviço nesta
instituição.

20 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Helena Marques.

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 6238/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para assistente da carreira médica de saúde pública. — 1 — Para
os devidos efeitos, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 24 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso de âmbito sub-regional
interno geral para provimento de três lugares de assistente da carreira
médica de saúde pública no quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte da Sub-Região de Saúde de Braga, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no
6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31
de Dezembro de 1996, para os seguintes centros de saúde e lugares:

Centro de Saúde de Amares — um lugar;
Centro de Saúde de Fafe — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Verde — um lugar.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas
seguintes normas: Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto, na parte
vigente aplicável, Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço na Carreira Médica
de Saúde Pública, a seguir designado por Regulamento, aprovado
pelo artigo 1.o da Portaria n.o 44/98, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 22, de 27 de Janeiro de 1998, Código do Procedimento
Administrativo e, supletivamente, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Especificações e exigência dos lugares e validade do concurso:
3.1 — As exigências particulares dos lugares a prover são as cons-

tantes do artigo 35.o e do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

3.2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dos lugares
referidos no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
4.1 — Remuneração — a prevista no mapa anexo ao Decreto-Lei

n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro.

4.2 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso todos os médicos vinculados à função pública e que
reúnam, ainda, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 58 do Regulamento
anexo à Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

5.2 — Requisitos especiais — os constantes no n.o 59.1 do Regu-
lamento referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga,

entregue conjuntamente com os documentos que o devam instruir
na secretaria dos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região
de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga Codex, pes-
soalmente ou através de carta registada, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado no presente aviso.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome e número, serviço emissor
e validade do bilhete de identidade), residência e número
de telefone;

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Identificação dos documentos que instruam a candidatura,
bem como a sua sumária caracterização;

d) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que se encontra vinculado;

e) Endereço para onde deva ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

b) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
saúde pública ou equivalente;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae, um dos quais acom-
panhado dos originais ou fotocópias autenticadas dos docu-
mentos comprovativos dos factos ou elementos invocados para
efeitos de valorização.

6.4 — Nos termos do n.o 56.1 do referido Regulamento, os exem-
plares do curriculum vitae podem ser apresentados até 10 dias úteis
após o termo do prazo de candidatura, implicando a sua não apre-
sentação dentro daquele prazo a não admissão a concurso.

6.5 — Nos termos do n.o 56 do Regulamento, a não apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a) a c) do n.o 6.3 deste aviso
dentro do prazo de candidatura implica a não admissão ao concurso.

6.6 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da legislação
aplicável.

7 — Selecção, classificação final e provimento dos lugares a con-
curso:

7.1 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos da
alínea a) do n.o 62 do Regulamento, que obedecerá ao disposto nos
n.os 64 e 66, alínea a), do Regulamento.

7.2 — A lista de classificação final será elaborada nos termos do
n.o 67.1 do Regulamento, sendo os desempates efectuados de acordo
com a alínea a) do n.o 67.2.

7.3 — Os provimentos dos lugares a concurso serão efectuados nos
termos da alínea a) do n.o 73 e do n.o 74 do Regulamento e ainda
nos termos do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

8 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
nos serviços de âmbito sub-regional desta SRS, sitos no Largo de
Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 71 do Regulamento do concurso.

10 — Composição do júri:

Presidente — João Manuel de Barros Figueiredo da Cruz, chefe
de serviço da carreira médica de saúde pública.

Vogais efectivos:

José Manuel Carvalho Araújo, chefe de serviço da carreira
médica de saúde pública.

Amaro Augusto Domingues, assistente graduado da carreira
médica de saúde pública.

Vogais suplentes:

Beatriz Maria da Costa Lamas Oliveira, assistente graduada
da carreira médica de saúde pública.

António Aristides de Freitas e Sousa, assistente graduado
da carreira médica de saúde pública.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

16 de Março de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos Oliveira.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Rectificação n.o 1029/2000. — Concurso n.o 2/2000 — enfermeiro
especialista. — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 3394/2000
(2.a série), relativo ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro
especialista, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de
22 de Fevereiro de 2000, se rectifica que, no n.o 8, onde se lê «For-
mação em serviço» deve ler-se «Formador em serviço».

Por deliberação do conselho de administração deste Centro Hos-
pitalar de 29 de Fevereiro de 2000, foi alterada a constituição do
júri do concurso acima referido — especialidade de enfermagem de
saúde infantil e pediátrica —, pelo que se rectifica que onde se lê:

«15 — Constituição do júri:
Especialidade em enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

Presidente — Maria Manuela Maio Brazão, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

1.o Irene Maria Ferreira Colaço, enfermeira especialista.
2.o Maria Emília Ferreira Mota, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Joaquina Santos Pimentel Andrade Braga, enfermeira
especialista.

2.o Paula Cristina Malheiro dos Santos, enfermeira espe-
cialista.

Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica e pertencem ao quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.».

deve ler-se:

«15 — Constituição do júri:
Especialidade em enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

Presidente — Maria Conceição Teixeira Pires Sequeira, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

1.o Irene Maria Ferreira Colaço, enfermeira especialista.
2.o Maria Emília Ferreira Mota, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Joaquina Santos Pimentel Andrade Braga, enfermeira
especialista.

2.o Paula Cristina Malheiro dos Santos, enfermeira espe-
cialista.

Todos os elementos do júri são enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica e pertencem ao quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.».

É concedido aos interessados novo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação da presente rectificação para eventual apresentação
de novas candidaturas, considerando-se válidas as que foram apre-
sentadas no prazo fixado no aviso de abertura.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António J. Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6239/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
geral para a categoria de asssitente hospitalar de radiologia da carreira
médica hospitalar. — Para conhecimento dos interessados e devidos
efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para asssistente hospitalar de radiologia, para o quadro do
Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por despacho do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 15 de
Março de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, e rectificação
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 2000, a qual se encontra afixada no placard da Repartição de

Pessoal deste Hospital, e após ter sido cumprido o estabelecido nos
artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo:

1.o Dr.a Ana Paula Lima Petinga — 18,1 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis, contados nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

16 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, A. Trigueiros Sampaio.

Aviso n.o 6240/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica. — Faz-se público que se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, a lista de can-
didatos admitidos e excluídos no concurso em epígrafe, cujo aviso
de abertura foi publicado no suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

16 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 6241/2000 (2.a série). — Concurso n.o 34/99 — externo
de ingresso para provimento de oito lugares de técnico de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe, área de análises clínicas e de saúde pública,
do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devida-
mente homologada por despacho da comissão instaladora, após ter
sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso supra-referido, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de
Novembro de 1999, se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

17 de Março de 2000. — Pela Comissão Instaladora, o Presidente,
Luís Manuel Andrade Rodrigues Batalau.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 6242/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra afi-
xada no placard do Serviço de Pessoal, para consulta, a lista dos can-
didatos admitidos no concurso externo geral de ingresso de reservas
de recrutamento para 20 lugares de enfermeiro de nível 1 da carreira
de enfermagem do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999.

23 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6243/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Março
de 2000 do conselho de administração deste Hospital, foi homologada
a classificação final da interna do internato complementar de nefro-
logia abaixo indicada, tendo-lhe sido atribuída a seguinte classificação:

Ana Paula Andrade da Silva — 16,27 valores.

Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo a candidata de 10 dias
após a afixação para recorrer da decisão do júri para a Ministra da
Saúde.

Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, o recurso deve ser entregue no Hospital Distrital de Faro.

21 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Paula
Gonçalves.
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Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 6244/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
e do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e após homologação do conselho de administração em 20 de Março
de 2000, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de ingresso à categoria de enfermeiro,
nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000: Valores

Helena Maria Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Alcino Oliveira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,528
Maribel Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135
Paula Regina Fernandes Duarte Oliveira Pinto . . . . . . . . . . . 14,642
Miguel Alexandre Sampaio Magano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
Anabela Cristina Tavares de Pina Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,728

Da referida homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Antes da homologação, foi efectuada a audiência dos interessados,
conforme estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento Adminis-
trativo), alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 6245/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que os candidatos Amândio António Ferreira de Oliveira,
Adelino Manuel da Costa Pinto e Gabriela Maria Costa e Silva, clas-
sificados, respectivamente, em 3.o, 4.o e 5.o lugares no concurso interno
de acesso para enfermeiro especialista em enfermagem médico-ci-
rúrgica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 238, de 12 de Outubro de 1999, e rectificado no Diário da República,
2.a série, n.os 274 e 291, respectivamente de 24 de Novembro e 16
de Dezembro de 1999, desistiram do lugar a que tinham direito, pelo
que são abatidos à lista de classificação final.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Aviso n.o 6246/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital a lista da antiguidade dos funcionários reportada a
31 de Dezembro de 1999.

Para efeitos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Aviso n.o 6247/2000 (2.a série). — Conforme o estipulado na
alínea a) do n.o 37.1 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, se publica que Dídia Henriques Queiroz de Simões Alves,
única candidata admitida ao concurso para provimento de um lugar
de assistente hospitalar de anestesiologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999,
em virtude de ter recusado o provimento a que tinha direito, será
abatida à lista de classificação final.

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 6248/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
de 23 de Março de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso na categoria de enfermeiro (nível 1) aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de
Novembro de 1999, após audiência dos interessados, nos termos do
Código do Procedimento Administrativo:

Valores

1.o Cidália Maria Brito dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
2.o Mónica Sofia Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,26
3.o Patrícia Margarida Bastos Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,97
4.o Ema Paula Branco da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75

5.o Maria Carolina Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,72
6.o Filipa Daniela Mota Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,67
7.o Maria Elisabete da Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
8.o Helena Cláudia Cordeiro Serranho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
9.o Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
10.o Sónia Maria Vieira Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,28
11.o César Miguel Borges Curado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
12.o Carole Espírito Santo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,01
13.o Dânia Catarina da Silva Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
14.o Cláudia Patrícia Mendo Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
15.o Wilson Miguel Moleiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
16.o Paulo Jorge da Silva Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
17.o Sérgio Miguel Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
18.o Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44

Da homologação cabe recurso, conforme o artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conjugado com o artigo 33.o
do mesmo diploma.

24 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 6249/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de
acesso para provimento de enfermeiro especialista da área médico-
-cirúrgica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no
expositor junto ao Serviço de Pessoal a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

Da referida lista cabe recurso, nos termos e prazos legais.

20 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Tava-
res Branco.

Rectificação n.o 1030/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o n.o 12 do aviso de abertura n.o 622/2000 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê:

«12 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

[ . . . ]
Vogais efectivos:

Fátima Cristina Oliveira Silva Pinto.»

deve ler-se:

«12 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

[ . . . ]
Vogais efectivos:

Fátima Cristina Oliveira Silva Pinho.»

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Tava-
res Branco.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 6250/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se declara que a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo de ingresso para preen-
chimento de vaga da carreira dos serviços gerais existente no quadro
de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999,
na carreira de aprovisionamento e vigilância, categoria de auxiliar
de apoio e vigilância, se encontra afixada, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, em
Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso, no prazo de 10 dias a contar da data
da afixação da respectiva lista.

24 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.
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Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 6251/2000 (2.a série). — Avaliação final do internato
complementar de medicina interna (época de Janeiro de
2000). — 1 — Torna-se pública a lista de classificação final a que se
refere o n.o 4 do artigo 69.o do Regulamento dos Internatos Com-
plementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, homo-
logada pelo conselho de administração deste Hospital em 23 de Feve-
reiro de 2000, da única interna do internato complementar de medicina
interna que, nos dias 21 e 22 de Fevereiro de 2000, foi submetida
à avaliação final de internato:

Maria Aurora da Conceição Duarte — 18,5 valores.

2 — Nos termos dos artigos 67.o e 77.o, n.o 1, do Regulamento
acima referido, a aprovação resultante daquela classificação confere
ao interno o grau de assistente de medicina interna.

3 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Graciete
Salazar.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 6252/2000 (2.a série). — Concurso n.o 39/99 — assis-
tente de otorrinolaringologia. — Em cumprimento do n.o 34 da sec-
ção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento da Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação
final, homologada por deliberação do conselho de administração de
9 de Março de 2000, da candidata ao concurso de provimento, a
que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 269, de 18 de Novembro de 1999:

Dr.a Maria do Carmo Nogueira Delgado Grifo — 16,15 valores.

Nos termos do n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, a candidata dispõe de 10 dias úteis a contar da data da
publicação da lista de classificação final para recorrer, com efeito
suspensivo, para o Ministro da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

17 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Rectificação n.o 1031/2000. — Por ter sido rectificado o concurso
externo de ingresso para provimento na categoria de fisioterapeuta
de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica [aviso
n.o 18 146/99 (2.a série), rectificado a 19 de Janeiro de 2000 na 2.a série,
mediante a rectificação n.o 132/2000], após entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se público que onde
se lê:

«4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89,
de 14 de Abril, e 235/90, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de
Janeiro, e pela Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver corresponde ao previsto na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
para a respectiva área funcional.

6 — Vencimento — é o correspondente ao estatuto remuneratório
da respectiva carreira, previsto no Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de
Junho.

[. . . ]
9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular, de acordo com os factores de ponderação
definidos no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.»

deve ler-se:

«4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89,
de 14 de Abril, e 235/90, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de
Janeiro, e pela Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver corresponde ao previsto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, para a respectiva profissão.

6 — Vencimento — é o correspondente ao escalão e índice previstos
para a categoria de técnico de 2.a classe, constantes do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

[ . . . ]
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os da avaliação curricular, de acordo com os factores de ponderação
definidos nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, complementada com entrevista profissional de selec-
ção, nos termos do artigo 14.o, das alíneas a) e b) do artigo 54.o
e do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.»

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 6253/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da Repartição de Gestão de Pessoal
a lista de antiguidade na categoria dos funcionários deste Hospital
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

21 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.

Hospital de Santa Maria

Despacho (extracto) n.o 7378/2000 (2.a série). — Por despacho
do administrador-delegado de 14 de Março de 2000, foi considerado
deserto o concurso externo de ingresso para três vagas de técnico
de 2.a classe de neurofisiologia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000.

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 6254/2000 (2.a série). — Concurso n.o 58/99 — concurso
externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de terapia da fala
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Para conheci-
mento dos interessados e devidos efeitos, torna-se público que se
encontra afixada no placard da Secção de Expediente (Secretaria-
-Geral) do Hospital de Santo André — Leiria a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo geral de ingresso para
técnico de 2.a classe de terapia da fala da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os candidatos excluídos dispõem de 10 dias, respeitada
a dilação de 3 dias, contados a partir da data de publicação na 2.a série
do Diário da República do aviso de afixação da lista de candidatos
admitidos e excluídos, para interpor recurso da exclusão, com efeito
suspensivo, para o conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, a entregar no local onde foram entregues os reque-
rimentos de candidatura.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Isabel da
Costa Pinto Oleiro Lucas.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 368/2000. — A firma SOGO — Produtos Quí-
micos para a Indústria, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Freamine III, solução injectável, 10 %,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2 131 993, concedida
em 17 de Junho de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
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conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 369/2000. — A firma SOGO — Produtos Quí-
micos para a Indústria, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Freamine III, solução injectável, 8,50 %,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 131 696,
2 131 597, 2 131 894 e 2 131 795, concedida em 17 de Junho de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 370/2000. — A firma Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Fluor Retard, comprimidos revestidos, 44 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 8 743 609 e 8 743 617,
concedida em 30 de Abril de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 371/2000. — A firma LAQUIFA — Laborató-
rios, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Floral-250, pó oral, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2 179 398, concedida em 20 de Maio de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 372/2000. — A firma LAQUIFA — Laborató-
rios, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Floral-250, cápsulas, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2 179 299, concedida em 20 de Maio de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 373/2000. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Floganol, cápsulas, 200 mg, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2 141 687 e 2 141 588, concedida
em 12 de Outrubro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 374/2000. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Floganol, gele, 25 mg, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 2 242 097 e 2 141 497, concedida em
12 de Outrubro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 375/2000. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Flobiotico, solução injectável, 250 mg,
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consubstanciada na autorização com o registo n.o 9 321 406, concedida
em 14 de Julho de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 376/2000. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Flobiotico, cápsulas, 250 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9 321 307, concedida em
14 de Julho de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 377/2000. — A firma Heyden Farmacêutica Por-
tuguesa, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Finacide, pó e solvente para solução injectável,
1000 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8 677 310,
concedida em 15 de Março de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 378/2000. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Farial, gotas nasais, 0,59 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9 736 009, concedida
em 9 de Fevereiro de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 379/2000. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Farial, solução para pul-
verização nasal, 1,18 mg, consubstanciada na autorização com os regis-
tos n.os 9 736 025, 9 736 017 e 9 736 033, concedida em 9 de Fevereiro
de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 380/2000. — A firma Laboratórios Sanitas, S. A.,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Eritina, pó para suspensão oral, 1,5 g, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9 221 234, concedida em 21 de Novembro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 381/2000. — A firma Luitpold Portu-
gal — Comércio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Eleparon, cápsulas,
600 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9 793 620
e 9 793 638, concedida em 16 de Outubro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
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determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 382/2000. — A firma Luitpold Portu-
gal — Comércio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Eleparon, cápsulas,
400 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9 793 604
e 9 793 612, concedida em 16 de Outubro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Serviços Sociais

Aviso n.o 6255/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de pessoal destes Serviços refe-
rente a 1999.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

21 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Maria de Lourdes Duarte Calvário.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Academia das Ciências de Lisboa

Despacho n.o 7379/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do presidente da Academia das Ciências de Lisboa:

Maria Leonor Cardoso Sérgio Pinto — nomeada técnica superior de
1.a classe, área de planeamento, gestão e investigação, do quadro
de pessoal da Academia das Ciências de Lisboa, mediante concurso
interno de acesso limitado, autorizado por despacho do conselho
administrativo da Academia das Ciências de Lisboa de 20 de Janeiro
de 2000 e aberto através de aviso afixado na instituição em 2 de
Março de 2000. (Não necessita do visto do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Justino Mendes de
Almeida.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Aviso n.o 6256/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
do quadro dos serviços de apoio técnico e administrativo do Conselho
Económico e Social referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
nos termos do disposto nos artigos 96.o e 97.o do citado decreto-lei.

20 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Vítor Filipe.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 7380/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 9 de Fevereiro de 2000:

Merja Anneli Vaananen Xá Muzavor — nomeada definitivamente
como técnica profissional especialista principal de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal não docente da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, com início de funções após a publi-
cação da nomeação no Diário da República, auferindo a remune-
ração mensal ilíquida correspondente ao índice 305, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior.

15 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 7381/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 29 de Dezembro de 1999:

Mestre Maria Teresa Geraldo Carvalho — contratada como assis-
tente, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, pelo período de seis
anos, prorrogável por um biénio, a partir de 21 de Fevereiro de
2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

De 19 de Janeiro de 2000:

Mestre Paula Alexandra Monteiro Simões Malta — contratada como
assistente, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
seis anos, prorrogável por um biénio, a partir de 21 de Fevereiro
de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas).

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 7382/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], é concedida equiparação a bolseiro
no País aos seguintes docentes:

De 17 de Janeiro de 2000:

Doutora Maria Beatriz Alves Sousa Santos, professora associada — no
período de 16 e 17 de Fevereiro de 2000.

Mestre Rui da Graça Rocha Ribeiro, assistente — no período de 24
de Fevereiro a 15 de Setembro de 2000.

De 28 de Janeiro de 2000:

Mestre Mohamed Lakhadar Bendiha, leitor — no período de 28 de
Fevereiro a 1 de Março de 2000.

De 8 de Fevereiro de 2000:

Doutor Jesus Manuel Pedreira Dubert, professor auxiliar convi-
dado — no período de 14 a 23 de Fevereiro de 2000.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Licenciado João Manuel de Oliveira e Silva Rodrigues, assis-
tente — no período de 24 de Fevereiro a 15 de Setembro de 2000.

Mestre Ana Margarida Corujo Ferreira Lima Ramos, assistente — no
dia 10 de Março de 2000.
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De 21 de Fevereiro de 2000:

Mestre Maria Fernanda Amaro Matos Brasete, assistente convi-
dada — no período de 30 e 31 de Março de 2000.

De 28 de Fevereiro de 2000:

Mestre Susan Jean Howcroft, leitora — no dia 24 de Março de 2000.

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 21/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 16 de Fevereiro de 2000, a contratação, como professor cate-
drático visitante, em regime de tempo integral, pelo período de 15
de Março a 15 de Junho de 2000, do Doutor Ancheri Sreekumar.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Sushil Kumar Men-
diratta, professor catedrático, Carlos Manuel Martins da Costa, pro-
fessor auxiliar, ambos da Universidadede Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Ancheri Sreekumar, pelo seu currículo
profissional no domínio da gestão, pela sua preparação técnica e pela
sua acção pedagógica a nível de ensino, reúne os requisitos necessários
ao exercício da docência como professor catedrático visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 22/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 16 de Fevereiro de 2000, a contratação, como professor cate-
drático visitante, em regime de tempo integral, pelo período de 1
de Abril de 2000 a 31 de Março de 2001, do Doutor Robert Franklin
Dernberger.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Carlos Manuel
Martins da Costa, professor auxiliar da Universidade de Aveiro, Ernest
P. Young, professor catedrático da Universidade de Michigan, e Carl
Riskin, professor catedrático da Universidade de Columbia.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Robert Franklin Dernberger, pelo seu
currículo profissional no domínio da economia, pela sua preparação
técnica e pela sua acção pedagógica a nível de licenciatura, mestrado
e doutoramento, reúne os requisitos necessários ao exercício da docên-
cia como professor catedrático visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 23/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 17 de Novembro de 1999, a contratação, como professor
auxiliar convidado, em regime de tempo integral, pelo período de
cinco anos, do Doutor Luís Manuel Gonçalves da Silva.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Howard Klug, pro-
fessor de clarinete na Indiana University, Isabel Maria Machado
Abranches de Soveral e Rosemary Smith Mountain, professoras auxi-
liares da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Luís Manuel Gonçalves da Silva, pelo

seu currículo profissional no domínio da música instrumental, pela
sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em ensino de
clarinete, reúne os requisitos necessários ao exercício da docência
como professor auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 24/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 17 de Novembro de 1999, a contratação, como professora
auxiliar convidada, em regime de tempo integral, pelo período de
um ano, da Doutora Helena Maria da Silva Santana.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Jean-Yves Bosseur,
Directeur de Recherche au CNRS — Université de Paris-Sorbonne,
João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado, e Nancy Louisa
Lee Harper, professora auxiliar da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que a Doutora Helena Maria da Silva Santana, pelo
seu currículo profissional no domínio da teoria da música, pela sua
preparação técnica e pela sua acção pedagógica em ensino de música,
reúne os requisitos necessários ao exercício da docência como pro-
fessora auxiliar convidada.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 25/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico, reunido em 19 de Janeiro de 2000, com
base nos pareceres cincunstanciados e fundamentados das Doutoras
Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira e Maria Celeste
Silva Carmo, professoras catedráticas da Universidade de Aveiro,
sobre o relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido
pelo Doutor Armando José Trindade das Neves, durante o quinquénio
de 1994-1999, e louvando-se na votação efectuada pelos professores
catedráticos e associados em exercício efectivo de funções, deliberou,
por maioria e por votação nominal justificada, propor a sua nomeação
definitiva como professor auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1032/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de
Fevereiro de 2000, a p. 2543, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê
«Despacho (extracto) n.o 2953/2000 — [. . .] de 22 de Novembro de
1999: Doutor Shaohua Hu [. . . ]» deve ler-se «Despacho (extracto)
n.o 2953/2000 — [. . .] de 22 de Novembro de 1999: Doutor Hu Shao-
hua [. . . ]».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000, a p. 5053,
col. 2.a, rectifica-se que onde se lê «Relatório n.o 11/2000 — [. . .]
Maria Beatriz Matias, professora associada da Universidade de Aveiro
[. . . ]» deve ler-se «Relatório n.o 11/2000 — [. . .] Maria Beatriz Fer-
nandes Matias, professora associada da Universidade de Aveiro [. . . ]».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, a p. 3877,
col. 2.a, rectifica-se que onde se lê «Despacho (extracto)
n.o 4513/2000 — [. . .] Doutor Mário de Almeida Rodrigues Talaia,
professor associado [ . . . ]» deve ler-se «Despacho (extracto)
n.o 4513/2000 — [. . .] Doutor Mário de Almeida Rodrigues Talaia,
professor auxiliar [. . . ]».

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Aviso n.o 6257/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas, para consulta, nos respectivos serviços
as listas de antiguidade do pessoal não docente desta Universidade.

Da organização das referidas listas cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso,
de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

21 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 7383/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Olinda Jesus Barroso Gonçalves — reclassificada, de acordo com o
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de operadora de caixa do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando exonerada
da anterior categoria a partir da data de aceitação de nomeação
no novo cargo.

21 de Março de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7384/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Catarina Isabel Matos Santos — reclassificada, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo.

Maria Rosa Silva Correia Gouveia — reclassificada, na sequência da
alteração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
para a categoria de secretária-recepcionista.

Rodrigo Manuel Afonso Guerra Fraião — reclassificado, na sequência
da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, cele-
brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, para a categoria de fotocopista do grupo de pessoal operário
qualificado.

Leonel Santos Leal Fonte — reclassificado, na sequência da alteração
do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a cate-
goria de electricista do grupo de pessoal operário qualificado.

Maria Lurdes Pereira Rama Carvalho — reclassificada, na sequência
da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, cele-
brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, para a categoria de vigilante de infantário/jardim infantil.

Sara Fonseca Matos Serra — reclassificada, na sequência da alteração
do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a cate-
goria de auxiliar administrativa.

Ana Paula Caetano Mendes e Patrícia Isabel Miranda Lemos
Ribeiro — reclassificadas, na sequência da alteração do respectivo
contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a categoria de
empregada de andar/quartos.

Maria Clara Gonçalves Martins Mendes — reclassificada, na sequên-
cia da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, cele-
brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, para a categoria de operador de caixa.

22 de Março de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6258/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal dos Serviços de Acção Social

da Universidade de Évora com referência a 31 de Dezembro de 1999
foi aprovada e afixada para consulta do mesmo pessoal nos termos
legais.

17 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Serviços Administrativos

Despacho n.o 7385/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 6 de Março de 2000:

Mestre Alfredo Manuel Franco Pereira, assistente — prorrogado o
contrato por um biénio a partir de 28 de Maio de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 1033/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 5742/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2000, a p. 4849, rectifica-se que
onde se lê «nomeado professor catedrático, a título definitivo» deve
ler-se «nomeado professor catedrático, a título provisório».

17 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 6259/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
presidente do conselho científico de 20 de Março de 2000, para faze-
rem parte do júri das provas de aptidão pedagógica e capacidade
científica requeridas pela licenciada Ana Francisca de Campos Simão
Bettencourt Rodrigues, os seguintes professores:

Presidente do júri — Presidente do conselho científico ou um
seu delegado.

Vogais:

Doutor António Roque Taco Calado, professor associado
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Doutora Matilde da Luz Santos Duque da Fonseca e Castro,
professora auxiliar da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, João
A. Borralho da Graça.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 6260/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por dele-
gação, foi mandado anular o concurso interno de ingresso para admis-
são a estágio com vista ao provimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior (gestão) do quadro de
pessoal não docente da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 19 de Agosto de 1999.

15 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Rectificação n.o 1034/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro
de 1999, a p. 19 141, o despacho referente ao mestre Mário Vítor
Fernandes Araújo Bastos, rectifica-se que onde se lê «prorrogado
o contrato até à admissibilidade da tese de doutoramento» deve ler-se
«prorrogado até à realização das provas de doutoramento». (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.
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Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 7386/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor, por delegação do reitor:

De 9 de Março de 2000:

João Nuno Maia Rodrigues da Silva — rescindiu, a seu pedido, o
contrato de monitor a partir de 1 de Janeiro de 2000.

De 13 de Março de 2000:

Susana Clara Barão Lopes da Silva — rescindiu, a seu pedido, o con-
trato de monitor a partir de 1 de Janeiro de 2000.

De 14 de Março de 2000:

Maria Margarida Fernandes da Silva Francisco — rescindiu, a seu
pedido, o contrato de monitor a partir de 1 de Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 7387/2000 (2.a série). — Prof. Doutor
José Manuel Domingos Pereira Miguel, por ter cessado a comissão
de serviço como subdirector-geral da Direcção-Geral da Saúde, a partir
de 24 de Novembro de 1999, retomou as funções de professor cate-
drático da Faculdade de Medicina de Lisboa e por despacho do vice-
-reitor de 13 de Março de 2000, proferido por delegação, foi rescindido
o contrato como professor catedrático convidado, a 50 %, a partir
da mesma data (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do vice-reitor de 9 de Março de 2000, por delegação
do reitor:

Prof. Doutor António Alberto Monteiro Trindade — rescindiu, a seu
pedido, o contrato de professor auxiliar convidado, a 30 %, a partir
de 18 de Janeiro de 2000.

21 de Março de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 243/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para o Departamento de Economia da Escola de Economia e Gestão,
nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Economia ou curso superior equivalente que tenham obtido a
informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem

assim, dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo concurso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para o efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 30 dias.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga Codex.

6 de Março de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Rectificação n.o 1035/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 18 de Março
de 2000, a p. 5222, o aviso n.o 5033/2000 (2.a série), referente ao
concurso com a referência FP-60/99-E/I/CI(2), rectifica-se que, na
parte referente à legislação e bibliografia constante do anexo ao refe-
rido aviso, deve ler-se:

«Referência FP-60/99-E/I/CI(2) — perfil A:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Aeleen Frish, Essential System Administration, O’Reilly & Asso-

ciates Inc., 1993;
Simson Garfinkel and Gene Spafford, Pratical System Security,

O’Reilly & Associates Inc., 1991;
G. Robert Williams and Ellen Beck Gardner, Windows NT &

Unix: Administration, Coexitence, Integration & Migration,
Hadisson-Wesley, 1998;

Darril P. Black, Managing Switch Local Area Network: A Pratical
Guide, Hadisson-Wesley, 1998.

Referência FP-60/99-E/I/CI(2) — perfil B:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Microsoft Windows NT Server 4.0 Resource Kit, Microsoft Press;
New Riders Microsoft Exchange Server 5.5 MCSE Training Guide,

Macmillan;
Microsoft Internet Information Server Training, Microsoft Press;
New Riders Windows NT Server 4 Enterprise MCSE Training Guide,

Macmillan;
MSDN Library Visual Studio 6.0, Microsoft.»

21 de Março de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 6261/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências:

Doutor António Paulo Gouveia de Almeida — autorizada a nomeação
definitiva na categoria de professor auxiliar do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical, da Universidade Nova de Lisboa, em regime
de exclusividade, com efeitos a 8 de Março de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Síntese dos relatórios a que se refere o artigo 20.o do ECDU,
referente à contratação do Doutor António Paulo Gouveia de
Almeida como professor auxiliar, de nomeação definitiva, do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT).

O Doutor Paulo Almeida obteve o grau de Doctor of Philosophy
pela Universidade de Londres, em Dezembro de 1994, tendo, no ano
seguinte, sido contratado como professor auxiliar de nomeação pro-
visória no IHMT. No período a que se refere este relatório, exerceu
actividades docentes relevantes nos cursos regulares do Instituto, de
pós-graduação e de mestrado, em Parasitologia Médica, intervindo
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na sua organização e planificação. Foi, ainda, convidado a participar
em outros cursos do Instituto e de outras universidades, do Porto
e de Lisboa. Tem-se distinguido também na orientação de bolseiros
e assistentes e na organização de reuniões científicas internacionais.
A sua actividade de investigação tem-se desenvolvido especialmente
no domínio da resposta imune aos artrópodos hematófagos, com o
objectivo de obter uma vacina antivectorial. Tem 6 publicações, sendo
4 em revistas estrangeiras de prestígio com factor de impacte e 19 apre-
sentações em reuniões científicas e congressos. Participa em projectos
de investigação de colaboração nacional ou internacional e é coor-
denador de um deles, subsidiado pela indústria. Em Fevereiro de
1998, foi eleito coordenador pedagógico, cargo de grande relevo, em
virtude do qual se tornou membro da comissão executiva do Tro-
pEdEurope. Desde então tem presidido a todas as comissões de curso
do IHMT, que tem dinamizado, colaborando, juntamente com outros
docentes, na modernização desses cursos e na sua progressiva inte-
gração como módulos avançados do programa de ensino do Tro-
pEdEurope.

Os relatores foram unânimes em considerarem o Doutor Paulo
Almeida em condições de ser promovido definitivamente como pro-
fessor auxiliar.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Pedro Abranches.

17 de Março de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

Despacho (extracto) n.o 7388/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 13 de Março de 2000,
foi autorizada a rescisão do contrato à assistente Maria Madalena
Ferreira Cabeçadas, com efeitos a 3 de Abril de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7389/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Andrea da Silva Amaral, assistente convidada além do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente além do quadro
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 22 de Novembro
de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7390/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Antonieta Carvalho Gomes Castro, assistente administrativa
especialista da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como chefe de secção da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7391/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria José Teixeira Guedes Gonzalez — nomeada defini-
tivamente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de
Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7392/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Beatriz Prior Pinto Oliveira — nomeada definitiva-
mente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Março
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 7393/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 14 de Março de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrática desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
16 a 21 de Março de 2000.

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 7394/2000 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão de 21 de Março de 2000,
proferido por delegação de competências:

Maria Aliete Sequeira Vicente Trindade — nomeada auxiliar admi-
nistrativa, em comissão de serviço, no quadro provisório do pessoal
não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo concurso,
produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação de nomea-
ção. (A nomeação não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário, Alfredo José Nunes Afonso.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 6262/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

José Pedro Mateus, assistente adminsitrativo principal do quadro do
Departamento de Relações Internacionais da Segurança Social —
nomeado, em comissão de serviço, após aprovação em concurso,
tesoureiro do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, ficando desligado do cargo anterior
a partir da data da aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 7395/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, de 31 de Janeiro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Rita Susana Jordão Coelho Marques — renovado, com efeitos a partir
de 2 de Fevereiro de 2000, pelo período de seis meses, o contrato
de trabalho a termo certo para exercer funções inerentes à categoria
profissional de assistente administrativo. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Edital n.o 244/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
Instituto Superior de Economia e Gestão, pelo período de 30 dias,
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
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no Diário da República, se encontra aberto concurso documental para
provimento, no quadro do pessoal docente deste Instituto, de três luga-
res de professor associado do grupo I — Economia.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de vul-
garização, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alínea c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

Os candidatos que prestam serviço no Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão ficam dispensados da apresentação dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais, devendo o facto
ser expressamente declarado nos respectivos requerimentos.

III — 1 — Será comunicado aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu
curriculum vitae;

b) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino
teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma das
disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-

blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
não apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae
de cada um deles mas também no valor pedagógico e científico do
relatório referido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o nos artigos 46.o, 47.o, 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o,
e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, bem como
no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Laboratório de Patologia Vegetal
de Veríssimo de Almeida

Aviso n.o 6263/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a
primeira alteração pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, avisa-se que
as listas de antiguidade dos funcionários do Laboratório de Patologia
Vegetal Veríssimo de Almeida se encontram afixadas no placard junto
à Secretaria deste Laboratório.

8 de Março de 2000. — A Directora, Joana Duclos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 7396/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Ana Isabel Barros Pimentel Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além do
quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Beja, auferindo o vencimento mensal ilíquido de
271 700$, correspondente ao escalão 1, índice 100, a partir de
21 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 7397/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 3 de Março de 2000:

Maria Albertina Amantes Raposo — nomeada definitivamente na
categoria de professora-adjunta para a Escola Superior Agrária
de Beja desde 31 de Agosto de 1999, auferindo o vencimento mensal
ilíquido correspondente ao escalão 2, índice 195. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 7398/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Nuno Bartolomeu Mendes Godinho de Alvarenga — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio
além quadro, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
Agrária de Beja desde 17 de Fevereiro de 2000, com o vencimento
correspondente ao escalão 2, índice 140. (Não está sujeito à fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 7399/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Beja, foi autorizada a rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento de Vanda Maria Soares Fernandes Machado como assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão a partir
de 25 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 7400/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Paulo Renato Veiga de Carvalho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico de
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2.a classe estagiário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida
referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

20 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 7401/2000 (2.a série). — Por despachos de 17 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 18 de Janeiro de 2000 do presidente da Câmara Municipal de
Miranda do Douro:

Licenciado Carlos Alberto Raposo Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de
tempo parcial, com uma carga horária de seis horas semanais, com
efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2000, por ter iniciado funções
nessa data, por urgente conveniência de serviço, e terá a duração
de um ano, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida de
90 600$.

20 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 7402/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Autorizada a transição para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela deste Instituto, integrando a partir
de 21 de Fevereiro de 2000 o corpo docente daquela Escola:

Adriano Martins dos Santos — professor-adjunto de nomeação defi-
nitiva.

Maria da Graça Ferreira Bento Madureira — professora-adjunta de
nomeação provisória.

António José Gonçalves Mourão — assistente do 1.o triénio.
Arlindo Costa dos Santos — assistente do 1.o triénio.
Catarina Alexandra Alves Fernandes — assistente do 1.o triénio.
Eduardo Jorge Milhões Fernandes Pinheiro — assistente do 1.o trié-

nio.
Elisabete da Anunciação Paulo Morais — assistente do 1.o triénio.
Florbela Alexandra Pires Fernandes — assistente do 1.o triénio.
Inês Monteiro Barbedo Magalhães — assistente do 1.o triénio.
Joana Maria Sampaio Rua Fernandes — assistente do 1.o triénio.
João Pedro Carneiro Borges Gomes — assistente do 1.o triénio.
Luísa Margarida Barata Lopes — assistente do 1.o triénio.
Vítor José Domingues Mendonça — assistente do 1.o triénio.

21 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 7403/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor Rolando Carlos Pereira Simões Dias — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir do dia seguinte
ao termo da nomeação anterior. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 6264/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 13 de Dezembro de 1999:

Alexandre Martins Duarte Cavalheiro — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento com a categoria de equi-
parado a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação, pelo período de dois anos, renovável, com efeitos a partir
de 25 de Janeiro de 2000.

De 22 de Dezembro de 1999:

Elsa de Fátima Terras Silva — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento com a categoria de equiparada a assis-
tente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão,

pelo período de dois anos, renovável, com efeitos a partir de 22
de Dezembro de 1999.

16 de Março de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Aviso n.o 6265/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
informa-se que a lista de antiguidade do pessoal docente da Escola
Superior de Comunicação Social reportada a 31 de Dezembro de
1999 se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos da
mesma Escola.

17 de Março de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 7404/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de José Augusto de Sousa Martins Carneiro como equiparado a
professor-adjunto, em regime de tempo parcial (50 %) e em acu-
mulação, para a Escola Superior de Música, pelo período de dois
anos, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2000, auferindo a
remuneração mensal ilíquida de 167 500$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 7405/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de
Janeiro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Afonso Miguel Godinho Malão como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %), para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 4 de Janeiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 90 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 7406/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Dezembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Nuno Pedro
Figueiredo Bettencourt Mendes como equiparado a professor-ad-
junto, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior
de Música, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 24
de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 502 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Aviso n.o 6266/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso documental para
recrutamento de um professor-adjunto para a área científica de Estu-
dos Teatrais do Departamento de Teatro da Escola Superior de Teatro
e Cinema, aberto pelo edital n.o 15/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, se encontra afixada
nos Serviços Administrativos daquela Escola, sita na Avenida do Mar-
quês de Pombal, 22-B, 2700-571 Amadora.

10 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.
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